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Parceria ou Jogo de 
Poder? 
Como a Europa deveria 
trazer o desenvolvimento 
para as suas negociações de 
comércio com os países da 
África, Caribe e Pacífico 
A Europa está negociando novos acordos de comércio com os países 
da África, Caribe e Pacífico (ACP). Uma parceria verdadeira no 
comércio poderia transformar radicalmente as vidas de um terço das 
pessoas que estão vivendo na pobreza, oferecer uma renda 
sustentável aos produtores rurais e pequenos comerciantes e 
empregos decentes aos trabalhadores. Mas a Europa está preferindo 
a política de poder ao invés da parceria. Os acordos que estão sendo 
firmados irão destituir muitos dos países da ACP de ferramentas 
políticas importantes de que eles precisam para se desenvolver. Eles 
irão fraturar a integração regional, exacerbar a pobreza e tornar ainda 
mais difícil para estes países libertarem-se da dependência das 
commodities. Apesar da pressão intensa, muitos países da ACP ainda 
estão esperando por um acordo justo. A Europa precisa repensar e  
concordar com uma mudança de curso. No final das contas, é de seu 
próprio interesse fazer isto.  

 



Resumo 
Seis anos atrás, as negociações comerciais tiveram início entre a União Européia 
(UE) e 76 países da África, Caribe e Pacífico (ACP). Até a data final das 
negociações em dezembro de 2007, menos da metade dos países da ACP havia 
“rubricado” alguma forma de acordo com a Europa. Os acordos prometiam 
implementar maior desenvolvimento, mas não conseguiram passar no teste de 
desenvolvimento (veja o Cartão de Pontos abaixo). Como os ministros de 
comércio de países da ACP declararam em Dezembro de 2007, os “interesses 
mercantilistas da União Européia têm prevalecido sobre os interesses de 
integração regional e desenvolvimento da ACP”. 

Até agora, os acordos foram apenas rubricados: eles não são acordos legalmente 
obrigatórios. Isto significa que a mudança ainda é possível: novos acordos mais 
justos podem e devem ser criados. 

O objetivo original destas negociações era um bom objetivo: concluir os Acordos 
de Parceria Econômica (EPAs) que promoveriam a “redução da pobreza, o 
desenvolvimento sustentável e a integração gradual dos países da ACP na 
economia mundial” e isto deveria também fortalecer a integração econômica 
regional. As críticas vieram de muitos lugares ao final de 2007 e início de 2008 – 
inclusive da União Africana, do Conselho de Ministros da ACP, dos chefes de 
Estado da ACP, de oficiais da ONU e do Banco Mundial, de representantes 
eleitos, de coalizões de produtores rurais e comerciantes da ACP e de 
especialistas reconhecidos em comércio. Isto deveria ter sido um sinal importante 
para Europa de que, o que ela estava colocando na mesa não apenas ficava 
aquém deste objetivo, mas em algumas áreas o destruía. Estes acordos podem 
ser bem-intencionados, mas estão muito longe de serem bem planejados.  

Nas últimas semanas de 2007, a Comissão Européia (CE) utilizou o vencimento 
de uma permissão (waiver) da Organização Mundial do Comércio (OMC) para 
coagir os países da ACP a aceitarem os Acordos de Livre Comércio (FTAs). 
Apesar da pressão intensa, mais da metade decidiu recusar tais acordos, porque 
estes apresentavam poucos benefícios de desenvolvimento. Muitos dos países 
que concluíram os acordos o fizeram apenas para lidar com custos imediatos: 
milhares de empregos nos seus setores de exportação, incluindo a horticultura, 
bananas e atum, foram colocados em risco. A Europa ameaçou aumentar as 
tarifas sobre importações sobre países como Costa do Marfim, Quênia, Pápua-
Nova Guiné e St. Lúcia, que são pobres, mas não pobres o suficiente para terem 
acesso aos mercados Europeus através do esquema de preferência “Tudo Menos 
Armas” da Europa.  

Agora que os textos legais estão disponíveis, é possível avaliar os EPAs com 
base em seu contexto, ao invés de suposições. Através da análise de bens, 
serviços, investimento e propriedade intelectual nos capítulos dos textos 
concluídos no ano passado, este documento enfatiza certos aspectos dos EPAs 
que colocam em risco o desenvolvimento futuro. Ele os coloca sob os testes de 
desenvolvimento que deveriam ter guiado as negociações desde o início e 
apresenta prescrições de políticas positivas. Cada seção utiliza estudos de caso 
da história de integração dos países da ACP na economia global para tirar lições 
tanto do passado como do presente.  

Colocar o comércio a serviço do desenvolvimento, tal como a Europa e os países 
da ACP prometeram, não é uma escolha simples entre os mercados serem 
“abertos” ou “fechados”. Isto tem mais a ver com garantir que os países da ACP 
tenham as instituições, instrumentos políticos e recursos para poderem tirar 
vantagem do acesso aos mercados e gerir estrategicamente a sua integração na 
economia global, de uma maneira que adicione valor localmente e compartilhe os 
benefícios de maneira justa.  

No entanto, os acordos atuais destituem os países da ACP de algumas das 
ferramentas de que precisam para se desenvolver, derrubando a escada do 
desenvolvimento que muitos países ao redor do mundo, incluindo muitos da 
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Europa, já utilizaram para construir as suas próprias economias. Eles exigem dos 
produtores rurais e comerciantes da ACP que venham a competir sob regras 
semelhantes às dos produtores Europeus, sem sequer tentar abordar as diversas 
limitações competitivas que eles enfrentam. Eles amarram as mãos dos governos 
da ACP, proibindo-os de utilizar uma variedade de medidas de comércio e 
investimento que são necessárias para fazer com que a abertura dos mercados 
funcione para gerar empregos e meios de subsistência decentes. E eles 
concedem novos direitos aos investidores europeus, à custa dos comerciantes 
locais e do interesse público. A integração regional é ameaçada pelo grande 
número de acordos celebrados e sua discrepância com os esforços de integração 
em andamento. Em troca, a Europa oferece muito pouco. Ela expandiu a abertura 
de seus mercados, mas as barreiras continuam. E embora os acordos imponham 
altos custos, tem ficado claro que dificilmente algum financiamento adicional 
estará disponível para se arcar com eles.  

Em um acordo justo que verdadeiramente refletisse a parceria, a Europa abriria os 
seus mercados completamente a todas as exportações sem pedir reciprocidade 
aos países da ACP, garantindo desta forma que estes países tivessem a liberdade 
política de governar seus mercados de acordo com o interesse público e 
buscassem a integração regional nos seus próprios termos e em um ritmo 
compatível com os processos regionais. A Europa ajudaria mais os países da ACP 
a lidar com as limitações dominantes à competitividade, modernizaria as 
instituições e melhoraria a capacidade regulatória, particularmente no setor de 
serviços, para garantir que todos tenham acesso aos serviços essenciais. A 
Europa garantiria que as suas empresas investindo nos países da ACP 
trouxessem investimentos de alta qualidade, gerando empregos decentes, 
aprimorando habilidades e transferindo tecnologias.  

Um acordo justo faz sentido a todas as partes envolvidas. Os países da ACP 
obteriam uma parte mais justa da riqueza gerada com a sua interação com a 
economia global. A Europa ganharia também – ao apoiar os países da ACP 
através de acordos justos ao invés de acordos de livre comércio, os seus ganhos 
comerciais poderiam ser até quatro vezes maiores.  

É hora de fazermos uma nova análise dos EPAs “rubricados” – antes que estes 
acordos potencialmente prejudiciais tornem-se permanentes. É hora da Europa 
parar com jogos de poder políticos e trabalhar em parceria com os países da ACP.  

As milhões de pessoas dos países da ACP que vivem na pobreza não podem 
arcar com os erros dos políticos nesta questão.  

A Oxfam Internacional requer: 

• Avaliações independentes profundas e abrangentes e estudos de impacto 
sobre o que já foi celebrado, antes que qualquer acordo firmado torne-se 
legalmente obrigatório; 

• Um engajamento profundo por parte dos parlamentares de toda a Europa e da 
ACP, e uma investigação completa dos acordos; 

• Que a União Européia ofereça aos países da ACP opções de longo prazo 
para o comércio de bens, incluindo: 

(i) Adaptação dos seus esquemas de preferência unilaterais, de modo que 
eles abram mais os mercados Europeus e se tornem permanentes, garantindo 
que nenhum país da ACP fique prejudicado caso não conclua um Acordo de 
Livre Comércio;  

(ii) Renegociação de qualquer aspecto dos EPAs celebrados e um 
compromisso para reduzir os acordos ao mínimo necessário para cumprir com 
as exigências da OMC;  

• Que os países da ACP avaliem dentro de seus blocos regionais e tomem 
decisões estratégicas sobre em qual caminho eles desejam seguir, 
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consultando plenamente todas as partes afetadas, incluindo os trabalhadores, 
produtores e comerciantes; 

• Que a União Européia concorde com uma flexibilidade completa na 
abordagem das negociações sobre serviços, investimento, transferência de 
tecnologias e outras áreas relacionadas ao comércio, deixando que os países 
da ACP assumam a liderança para estabelecer o ritmo e conteúdo das 
negociações; 

• Que a União Européia ofereça apoio adicional, obrigatório, previsível e 
rapidamente liberado para enfrentar os limites de infra-estrutura e 
competitividade dos países da ACP.  
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1 Novos acordos comerciais: no interesse 
de quem? 

“Os ministros lastimam a enorme pressão que foi exercida sobre os Estados da 
ACP pela Comissão Européia para que assinassem os acordos comerciais 

temporários.” 

Conselho dos Ministros de Comércio da ACP, Dezembro de 20071 

 “O objetivo da União Européia continua a ser o uso do comércio para promover o 
desenvolvimento econômico, estabelecer os mercados regionais e ajudar a tirar as 

pessoas da pobreza.” 

Peter Mandelson, Comissário de Comércio da União Européia, Fevereiro de 20082 

Quando as regras são justas, o comércio e investimento internacional 
podem ser uma fonte compartilhada de prosperidade e desenvolvimento. 
Quando não o são, eles podem ser uma fonte de pobreza e exclusão. Muitos 
países da África, Caribe e Pacífico (ACP) estão presos em um círculo 
vicioso de vender produtos de baixo valor e comprar produtos de alto 
valor.3 A maior parte dos investimentos nas regiões da ACP recai sobre as 
indústrias extrativas e cria poucos empregos. Os países da ACP abrigam 
mais de 12 por cento da população do planeta, mas recebem apenas 2 por 
cento da renda global.4 Na África, apesar dos altos níveis de crescimento 
nos últimos 30 anos, o número de pessoas vivendo na pobreza ou sem 
emprego está aumentando.5  

A sua história e suas relações econômicas profundamente entrelaçadas têm 
feito com que as vidas das pessoas nos países da ACP estejam 
inseparavelmente ligadas à Europa, mas existe um desequilíbrio profundo. 
Todos os dias, produtores rurais e comerciantes nos países da ACP vendem 
mais de um quarto de todas as suas exportações para a Europa, mas estes 
produtos constituem menos de 2 por cento das importações totais da 
Europa.6  

A alta dependência na Europa significa que as regras de comércio e 
investimento corretas poderiam mudar a vida de mais de 300 milhões de 
pessoas dos países da ACP que estão vivendo em pobreza extrema.7 No 
entanto, da mesma forma como a dependência aumenta os riscos e ganhos 
para estes países, ela também limita a sua habilidade de barganhar por um 
acordo mais justo.  

Novas negociações comerciais: hora de mudanças 
Em 2002, a Comissão Européia (CE), representando os estados membros da 
União Européia (EU), iniciou novas negociações de comércio com o 
objetivo de estabelecer Acordos de Parceria Econômica (EPAs) com 76 
países da África, Caribe e Pacífico. As negociações foram criticadas pela 
Organização Mundial do Comércio (OMC) com relação aos antigos 
esquemas preferenciais unilaterais da Europa, que foram considerados 
ilegais pois discriminavam outros países em desenvolvimento da América 
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Latina e Ásia. A OMC deu à Europa e aos países da ACP um prazo de até 
Dezembro de 2007 para definir um acordo sobre novos arranjos.8  

As intenções declaradas da Europa eram boas: ela prometeu concluir 
acordos que serviriam exclusivamente aos interesses de desenvolvimento 
das regiões mais fracas, com “o devido respeito às suas escolhas políticas e 
prioridades de desenvolvimento”.9 Mas a sua insistência de que não havia 
nenhuma alternativa possível a não ser um acordo de livre comércio foi 
equivocada (veja Quadro 1) – e como este documento demonstra, este é um 
instrumento muito pouco adequado para o desenvolvimento.  

Além disso, o desequilíbrio no poder econômico e de negociação era 
imenso. Os nove países da África Central, cuja economia combinada é 
menor do que a da cidade de Manchester, no Reino Unido, encontraram-se 
negociando em bloco com a União Européia, uma das entidades mais 
poderosas e experientes do mundo.10 

Quadro 1: Acordos de Livre Comércio: uma escolha, não uma necessidade 

A OMC possui regras específicas para acordos entre os países desenvolvidos e 
aqueles em desenvolvimento. Para negociações sobre bens, as regras da OMC 
oferecem duas opções amplas:  

(1) Preferências unilaterais. Em reconhecimento das grandes diferenças entre 
os países, a OMC permite que os países desenvolvidos abram os seus 
mercados sem exigir reciprocidade dos países em desenvolvimento.11 Isto 
também permite uma diferenciação entre os países em desenvolvimento e 
os Países Menos Desenvolvidos (LDC), tal como no esquema “Tudo Menos 
Armas” da Europa. Isto também permite a diferenciação entre os países em 
desenvolvimento, contanto que tais diferenças sejam baseadas em critérios 
objetivos e transparentes.12 Para oferecer aos países da ACP o acesso 
preferencial de acordo com as regras da OMC, a Europa poderia modificar 
os seus esquemas preferenciais existentes (veja a Seção 6).  

(2) Preferências recíprocas. Também é possível negociar um “acordo de livre 
comércio”, onde a Europa e os países da ACP abririam “substancialmente 
todo o seu comércio” uns com os outros, dentro de um “período adequado”.13 

A Europa insistiu nesta última, mas a primeira permanece sendo uma opção 
perfeitamente viável. 

Más notícias para o desenvolvimento 
A Europa possui uma visão muito clara sobre os acordos de comércio “em 
prol do desenvolvimento” que ela quer estabelecer com os países da ACP. 
Os seus textos propostos são Acordos de Livre Comércio (FTAs) clássicos, 
muito parecidos com os acordos bilaterais entre a UE-Chile e UE-México, e 
não reconheceu de forma alguma as diferenças regionais através da ACP.14 
Eles foram escritos de acordo com a “Europa Global”, uma estratégia 
voltada para a maximização da competitividade das empresas Européias 
no exterior.15 Enquanto que os negociadores do Caribe aceitaram em 
grande parte a abordagem da UE, muitos países da África e Pacífico 
expressaram oposição cerrada.16 

Fora da sala de negociações, era difícil encontrar alguém com algo bom a 
dizer sobre as propostas. Os especialistas em comércio, acadêmicos, 
parlamentares, oficiais do Banco Mundial e da ONU, sem mencionar as 
organizações de produtores rurais, sindicatos e ONGs, todos levantaram 
reclamações sobre o fato dos acordos serem danosos ao desenvolvimento, 
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colocando em perigo os meios de subsistência, e negando aos países da 
ACP a flexibilidade para utilizar as políticas de que precisam para se 
desenvolver.  

Os modelos econômicos mostraram que a Europa seria a real vencedora, 
com a maioria dos países da ACP – e muitas das partes envolvidas em cujo 
interesse estas negociações supostamente deveriam ocorrer – saíram 
perdendo.17 Na vigência dos EPAs, por exemplo, as exportações de carne 
da Europa para os países da ACP aumentariam em até 180 por cento, 
enquanto que todos os outros grupos de países veriam suas exportações 
diminuírem em até 30 por cento.18 Em geral, espera-se que os exportadores 
Europeus saiam ganhado significativamente com a reciprocidade.19 

Ao final de 2007, apenas algumas semanas antes do prazo da OMC, as 
tensões aumentaram tanto que acabaram ofuscando a Conferência UE-
África. Alpha Konaré, Presidente da Comissão da União Africana, criticou 
a Europa por tentar “forçar” os acordos sobre países individuais, enquanto 
que o Presidente de Senegal, Wade, argumentou que a Europa estava 
tentando colocar a África dentro de uma “camisa-de-força que não 
funciona”.20  

Alguns dias mais tarde, os 76 ministros de comércio da ACP divulgaram 
uma declaração conjunta “lamentando” a pressão da Europa, dizendo que 
“os interesses mercantilistas da União Européia tiveram prioridade sobre 
os interesses de desenvolvimento e integração regional da ACP”.21 No 
centro deste ressentimento recaem duas visões muito diferentes sobre o 
desenvolvimento.  

O prazo: uma tática poderosa de negociação 
Em fevereiro de 2007, as revisões das negociações dos EPAs estabeleceram 
claramente que, devido às diferenças fundamentais de posicionamento e 
enormes limites de capacidade, as negociações não poderiam ser 
concluídas a tempo para as regiões da África e Pacífico.22 Ao invés de 
reconhecer estas preocupações, a Europa utilizou a sua força econômica e 
política para coagir estes países a concluir um acordo. Utilizando o prazo 
da OMC como base para seu raciocínio, a UE ameaçou aumentar as tarifas 
sobre importações de qualquer país da ACP que não fosse classificado 
como País Menos Desenvolvido (LDC) e que não tivesse iniciado um EPA 
até 31 de dezembro de 2007. Apesar de haver muitos outros caminhos que 
poderiam ter sido explorados para manter os mercados abertos, a Europa 
se recusou a considerá-los.23 

O fracasso na conclusão de um acordo colocaria muitos países da ACO em 
risco, possivelmente atirando milhares de pessoas no desemprego (veja 
Quadro 2). Países da ACP com as menores rendas ainda tinham uma 
resguarda já que, mesmo sem um acordo, eles ainda poderiam vender 
mercadorias para a Europa através do esquema “Tudo Menos Armas”.24 
Mas para a maioria dos outros países, no entanto, a ameaça de aumento 
das tarifas era uma grande preocupação.  

À medida em que o prazo se aproximava, grandes empresas de exportação, 
muitas delas pertencentes a firmas Européias que tinham investido nos 
países da ACO, fizeram lobby junto aos governos para concluir os acordos, 
aumentando a pressão sobre os negociadores.25 
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Ao final de 2007, os blocos de negociação da África e Pacífico quase que 
não aguentavam tanta pressão. A maioria dos países se recusaram a 
concluir qualquer forma de acordo. Finalmente, 18 países Africanos e 2 
países do Pacífico – como era de se esperar daqueles que sofreriam mais 
com o aumento das tarifas – resolveram abandonar os seus blocos de 
negociação. Uma enxurrada de acordos parciais bilaterais foram celebrados 
com a Europa dentro de poucas semanas.  
 

Quadro 2: Namíbia: como os produtores de carne tornaram-se um peso 
para barganhas injustas 

Claus Düvel é um produtor de carne comercial na Namíbia. Ele possui um 
rebanho de 1.000 animais, em uma fazenda de cerca de 16 mil hectares. “Nos 
anos em que a chuva e o pasto são bons, eu consigo vender cerca de 350 a 400 
cabeças de gado. Eu emprego oito trabalhadores permanentes e quatro 
trabalhadores casuais, e no total, 46 homens, mulheres e crianças dependem da 
minha fazenda para a sua subsistência”.  

Em Dezembro de 2007, o governo da Namíbia enfrentou um dilema. Ele não 
concordava com o acordo de comércio que a Europa havia colocado na mesa, 
mas o fracasso na conclusão do acordo levariam pecuaristas como Claus à 
falência. “Tendo apenas a África do Sul como mercado, eu teria de despedir 
metade dos meus trabalhadores”, diz ele.  

Com os meios de subsistência de milhares de fazendeiros e trabalhadores em 
jogo, a Namíbia concluiu um acordo.26 

A negociação de tais acordos normalmente leva anos, mas a imensa pressão 
da Europa fez com que nesta ocasião poucas negociações verdadeiras 
acontecessem. Embora em outubro de 2007 os ministros da África 
Ocidental terem solicitado uma extensão de dois anos no prazo das 
negociações para que pudessem concluir um acordo regional,27 a Europa 
ultrapassou os negociadores regionais para instigar acordos bilaterais com 
Gana e Costa do Marfim. No caso da Costa do Marfim, um texto novo 
apareceu da Europa e foi acordado dentro de duas semanas. Não houve 
nenhuma consulta nacional ou regional. Até mesmo os principais oficiais 
dos ministérios de comércio do país não foram envolvidos na negociação, 
muito menos os comerciantes, produtores rurais e trabalhadores cujos 
futuros estavam em jogo.28 

O Caribe foi a única região a iniciar um acordo completo, abrangendo não 
apenas o comércio de bens mas também os serviços, investimento, 
competição, compras do governo e propriedade intelectual.  

A maioria dos países que não concluíram acordos agora exporta apenas 
através do esquema “Tudo Menos Armas”. A África do Sul continua 
exportando sob um acordo bilateral existente29, enquanto que outros países 
exportam sob o Sistema Generalizado de Preferências da Europa (GSP) 
para os países em desenvolvimento. Apesar das tarifas serem mais altas, o 
impacto negativo tem sido relativamente pequeno: sete países são ilhas do 
Pacífico que exportam pouco para a Europa, enquanto que para a Nigéria, 
Gabão e Congo, os aumentos de tarifa sobre as suas exportações têm sido 
pequenos.30  
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Más notícias para o multilateralismo 
Caso sejam finalizados de acordo como planeja a Europa, os EPAs 
marcarão um ponto perigoso para as regras globais de comércio. Com 
quase metade dos membros da OMC envolvidos, eles aumentarão 
dramaticamente a “macarronada” de acordos de comércio bilaterais que 
estão prejudicando o sistema multilateral de comércio.  

Além disso, os EPAs exigem que a maioria dos países em desenvolvimento 
abandone as mesmas flexibilidades pelas quais lutaram na Rodada de 
Doha sobre “Desenvolvimento” (veja a Tabela 1).31 Os Países Menos 
Desenvolvidos que assinarem ficarão em uma situação muito pior. Os 
acordos enfraquecem a posição de negociação das coalizões de países em 
desenvolvimento, incluindo o Grupo dos 90 Países em Desenvolvimento, o 
Grupo dos Países Menos Desenvolvidos e o Grupo das Economias 
Pequenas e Vulneráveis.  

Os EPAs também ameaçam a integração entre os países do Sul. A Europa 
insiste em uma cláusula de “nação mais favorecida” (MFN) nos EPAs, 
exigindo que os países da ACP compartilhem os benefícios de qualquer 
acordo que eles venham a assinar no futuro com outros países ou regiões 
de maior poder, como a Índia, China ou Mercosul.32 Garantir um acesso 
permanente e privilegiado aos mercados da ACP poderia ser um bom 
negócio para a Europa, mas não necessariamente é de interesse dos países 
da ACP. Justamente no momento em que a dependência histórica da 
Europa está diminuindo, esta provisão limita o poder dos países da ACP de 
negociar acordos favoráveis com os próprios países para os quais suas 
exportações estão crescendo mais rapidamente.33 O Brasil, apoiado pela 
China e Índia, apresentaram reclamações sobre esta provisão na OMC.34 

Os EPAs estão prestes a prejudicar as posições de negociação dos países da 
ACP em outros fórums multilaterais. As provisões sobre propriedade 
intelectual no “EPA completo” do Caribe apóiam posicionamentos que a 
Europa vem defendendo (e aos quais os países em desenvolvimento, 
incluindo o Grupo da África, vêm resistindo fortemente) na Organização 
Mundial da Propriedade Intelectual (WIPO).35 

2008: hora de um acordo justo 
Até julho de 2008, a União Européia quer que todos os 35 países da ACP 
que deram início a acordos os assinem. Durante 2008 e 2009, ela quer que 
todos os países da ACP completem as negociações sobre os EPAs 
“completos”.36 Antes de tomar maiores ações para transformar os acordos 
em instrumentos legais obrigatórios, é imperativo que a União Européia e 
os países da ACP avaliem cuidadosamente as consequências para o 
desenvolvimento.  

Tal como mostrado nas seções a seguir, todos as indicações apontam que os 
acordos rubricados em dezembro de 2007 apresentam uma grande ameaça 
ao desenvolvimento futuro dos países da ACP. Tomando cada elemento 
principal dos textos, a Oxfam analisou as lições que foram aprendidas com 
a história da integração da ACP na economia global. Este documento 
coloca os EPAs sob o teste do desenvolvimento, e utilizando as análises de 
especialistas em comércio, demonstra que ao invés de apoiar os países a 
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mudar os termos sobre os quais estes se engajam, os acordos ameaçam 
reforçar as relações desiguais de comércio e investimento com as quais os 
países da ACP já estão lutando.  

Um acordo mais justo é possível: até agora, os acordos foram apenas 
rubricados e não são legalmente obrigatórios.37 Tudo o que se precisa é de 
vontade política, e o reconhecimento de que está na hora de mudar de 
curso.  
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Tabela 1: EPAs e a OMC: golpe mortal para o desenvolvimento na 
Rodada de Doha 

Área de 
negociação 

Propostas da Rodada de Doha EPA completo (tal como 
rubricado pelo Caribe) 

Comércio em 
produtos agrícolas e 
industriais 

Países Menos Desenvolvidos 
isentos dos cortes nas tarifas. A 
fórmula para corte das tarifas traz 
alguma assimetria para as 
necessidades dos países em 
desenvolvimento. 

Mecanismo de Salvaguarda 
Especial Proposto e “Produtos 
Especiais” ofereceriam proteçåo 
limitada aos produtores vulneráveis 
dos países em desenvolvimento. 

Todos os países da ACP 
eliminam tarifas aplicadas 
sobre 80-90 por cento do 
comércio com a Europa. 
Nenhum setor é isento.  

As garantias são mais fracas 
que o Mecanismo de 
Salvaguarda Especial 
proposto na OMC. 

 

Comércio em 
serviços 

Os países em desenvolvimento são 
solicitados a extender mais acesso 
aos seus mercados e compromissos 
de tratamento nacional do que 
teriam de fazer sob o GATS, mas os 
países menos desenvolvidos não 
serão obrigados a assumir mais 
compromissos nesta rodada.38

Países em desenvolvimento e 
países menos desenvolvidos 
assumem compromissos que 
vão substancialmente além 
dos compromissos existentes 
do GATS em termos de 
abertura e regulamentação. 

Propriedade 
intelectual 

 

Os países em desenvolvimento 
implementam o TRIPS até 2005: os 
países menos desenvolvidos 
implementam o TRIPS até 2013.39

 

Tanto os países em 
desenvolvimento como o 
países menos desenvolvidos 
concordam com níveis de 
regras e mecanismos de 
proteção de propriedade 
intelectual muito além 
daqueles previstos no TRIPS.  

Investimento Negociações sobre um acordo de 
investimento foram retiradas da 
agenda de Doha na reunião 
Ministerial de Cancun em 2003. Os 
países menos desenvolvidos 
possuem flexibilidade para introduzir 
novas medidas que são 
inconsistentes com o acordo TRIMS 
já existente. Estas têm de ser 
notificadas e serão positivamente 
consideradas.40

Provisões abrangentes vão 
além das obrigações atuais da 
OMC e obrigam os países da 
ACP a abrir seus mercados e 
tratar investidores 
estrangeiros da mesma 
maneira que os locais.  

Competição Negociações sobre competição 
foram retiradas da agenda de Doha 
na reunião Ministerial de Cancun 
em 2003. 

Compromissos substanciais 
para forçar políticas sobre 
competição, incluindo na área 
de comércio de serviços.  

Compras 
governamentais 

Já existe um acordo plurilateral 
sobre compras governamentais, 
mas nenhum país da ACP faz parte 
deste acordo. Negociações sobre 
maiores compromissos na área de 
transparência sobre compras 
governamentais foram retiradas da 
agenda de Doha em 2003.  

Compromissos substanciais 
sobre transparência e para 
negociar a abertura 
subsequente dos mercados de 
compras governamentais. 

Ajuda internacional 
para o comércio 

A Europa prometeu €2 bilhões de 
Euros para ajudar os países em 

Nenhum compromisso 
adicional além daqueles já 



 

para o comércio desenvolvimento a arcar com os 
custos dos ajustes aos resultados 
das negociações de Doha e dos 
EPAs. 

assumidos na OMC, e parte 
dos fundos já comprometidos 
pelo Fundo Europeu de 
Desenvolvimento.  

2 Comércio de bens: a busca para agregar 
valor  

“A África independente tropeçou... a política de desenvolvimento enfatizou a 
produção de commodities primárias para exportação, muitas vezes às custas do 

apoio adequado para a agricultura de subsistência. Nós ficamos sujeitos aos 
caprichos do mercado, sem ter nenhum poder sobre o seu funcionamento.” 

Kofi Annan, antigo Secretário-Geral da ONU41 

Aprendendo com o passado e o presente 
Os argumentos muitas vezes ouvidos em Bruxelas e outras capitais 
Européias colocam os EPAs como uma escolha simples entre suas 
economias serem “abertas” ou “fechadas”. Isto é enganoso.  

Em relação à sua renda, em média os países da ACP comercializam em 
geral o mesmo que um país Europeu médio.42 Em termos de proporção de 
sua renda, Gana comercializa com o resto do mundo duas vezes mais que a 
França - mas em média uma pessoa em Gana recebe 70 vezes menos do que 
o seu contrapartida na França.43  

Como é o caso de muitos países da ACP, não é que Gana comercializa 
muito pouco. O problema é que o país não recebe muito a partir daquilo 
que vende, porque o valor é adicionado em outros lugares.  

Observando a partir de uma perspectiva histórica, os países da ACP já são 
relativamente muito abertos. As tarifas na África Subsaariana agora são 
significantemente mais baixas que aquelas dos países Europeus ou das 
economias dos Tigres Asiáticos em estágios semelhantes da sua 
industrialização e desenvolvimento (veja a Tabela 2).44  

Para muitos governos da ACP, a experiência de liberalização do passado 
foi muito amarga. Logo após a liberalização dos anos 1980, a taxa de 
crescimento de muitos países Africanos caiu pela metade e os padrões de 
vida declinaram.45 Ao invés de tornar os produtores mais competitivos, a 
liberalização freqüentemente os extinguiu: Senegal, por exemplo, perdeu 
cerca de um terço dos seus empregos em manufatura.46 O Banco Mundial 
agora reconhece que o seu aconselhamento sobre os benefícios da 
liberalização do comércio foi “muito otimista”.47 
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Tabela 2: Tarifas Africanas e Européias durante a industrialização 
País Tarifas médias sobre a 

manufatura (1950) 
Dinamarca 3% 

África Subsaariana (2005) 8% 

Holanda/Bélgica 11% 

França 18% 

Reino Unido 23% 

Itália 25% 

Alemanha 26% 

Fontes: Indicadores Mundiais de Desenvolvimento 2007; Ha-Joon Chang (2005)48 

Aprendendo com o sucesso 
A Ilha Maurício é uma exceção a esta estória e a pequena ilha foi bem 
sucedida na sua busca por ganhar valor com a sua integração na economia 
global. A partir dos anos 1970 até o final dos anos 1990, a sua economia 
cresceu a uma velocidade de 6 por cento ao ano, mais de duas vezes mais 
rapidamente que o resto da África. As rendas triplicaram, a expectativa de 
vida aumentou em até dez anos e a desigualdade diminuiu.49 A mudança 
de uma agricultura de plantação para a manufatura voltada à exportação, e 
mais recentemente os serviços globais, beneficiaram particularmente as 
mulheres, uma vez que isto gerou novas oportunidades para obtenção de 
salário e, desta forma, uma fonte independente de renda.50 

Estudos detalhados mostram que o sucesso da Ilha Maurício foi 
proveniente da gestão estratégica do comércio internacional e das relações 
de investimento, assim como de instituições governamentais eficazes (veja 
Quadro 3). A economia estava aberta mas, da mesma forma como na 
Europa, EUA, Leste Asiático e América Latina, a Ilha Maurício usou uma 
mistura de tarifas, cotas e incentivos de investimento para governar o 
mercado de uma maneira que pudesse agregar valor e estimular o 
desenvolvimento.  

Quadro 3: Ilha Maurício: uma abordagem estratégica à abertura51 

A Ilha Maurício reduziu tarifas sobre insumos necessários à manufatura, ao 
mesmo tempo em que introduziu altas tarifas sobre produtos finalizados, para 
oferecer maior proteção às suas indústrias nascentes. Durante os anos 1980 e 
1990, o país manteve tarifas de até 80 por cento e cotas de 60 por cento sobre 
as importações, e mudou suas tarifas ao longo do tempo. Mesmo em 1998, 
Maurício era classificado como um dos países mais protecionistas do mundo.  

No entanto, para vencer sua “propensão anti-exportação”, ele ofereceu subsídios 
a empresas que dependiam das exportações. Esta estratégia foi complementada 
por preferências, com os esquemas de preferência Europeus e Norte-
Americanos cobrindo mais de 90 por cento das exportações. As empresas re-
investiram os lucros que acumularam na economia local, fomentando o 
crescimento.  

Políticas internacionais de comércio favoráveis também foram importantes. O 
tratamento flexível aos países em desenvolvimento na OMC fez com que a Ilha 
Maurício fosse capaz de utilizar subsídios de exportação e manter tarifas altas. 
Finalmente, a estratégia completa dependeu de instituições governamentais 
eficazes que ofereceram uma gestão estratégica da economia.  
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Integração regional 
Os mercados regionais desempenham um papel importante no apoio à 
diversificação econômica, especialmente quando os mercados domésticos 
são pequenos e fragmentados. Na Europa, o comércio dentro da União 
Européia fomentou o desenvolvimento, com duas de cada três exportações 
sendo destinadas a um outro país Europeu.52 Entre os países da ACP, no 
entanto, o potencial para o comércio regional permanece pouco explorado. 
Apenas 7 por cento das exportações Africanas estão destinadas a outros 
países na região, e no Caribe a proporção é de apenas 13 por cento.53 

A integração regional é crucial para o desenvolvimento do setor de 
manufatura, já que ela oferece maiores mercados às empresas, tornando 
mais fácil para elas se especializar e agregar valor. Mais da metade das 
exportações da Comunidade do Leste Africano (EAC) e da Comunidade de 
Desenvolvimento da África Meridional (SADC) para outros países na 
região são bens manufaturados, comparados a apenas 12 por cento das 
suas exportações para a Europa.54  

Vencendo as barreiras à competitividade 
Políticas eficazes de comércio e integração regional são essenciais, mas 
insuficientes. Para transformar as economias da ACP, grandes 
investimentos em infra-estrutura também serão necessários.  

Devido aos altos custos de transporte, o preço das exportações de produtos 
têxteis da Uganda quase duplica entre o portão da fábrica até o porto.55 O 
fornecimento irregular de eletricidade força as empresas a comprar 
geradores caros para continuar operando.56 Em geral, empresas na África 
pagam duas ou três vezes mais pelas suas necessidades de infra-estrutura 
básica do que os seus competidores na China (veja o Quadro 4).57 

Quadro 4: Gana: luzes apagadas na manufatura 

“A pior parte é não saber quando os blecautes acontecerão. Quando você menos 
espera, tudo tem que parar”, diz o Sr. Francis em sua fábrica em Dodowa, nos 
arredores da capital Accra, em Gana. “É muito frustrante e danoso à produção 
comercial, sem mencionar a nossa reputação com as pessoas que dependem de 
nós para entregar os pedidos pontualmente”. 

Este empresário de 36 anos produz bebidas e comida para consumo local desde 
1992.Ultimamente, os seus trabalhadores estiveram vindo e voltando, por causa 
dos problemas de eletricidade. A sua esperança, ele diz, é comprar um pequeno 
gerador elétrico no exterior para compensar os blecautes. Mas com um custo de 
cerca de $18.000 dólares, este é um investimento com o qual poucos podem 
arcar.58 

Não é surpresa que os investidores mencionam a “infra-estrutura pouco 
confiável” no topo da sua lista de barreiras ao investimento na África, ou 
que os ministros de finanças Africanos cotam a provisão de infra-estrutura 
como a sua maior prioridade para a promoção do crescimento.59  

Mercados Europeus: abertos apenas pela metade 
A prioridade para os países da ACP é adicionar mais valor localmente, mas 
esta estratégia é prejudicada quando os mercados internacionais são 
difíceis de serem acessados. As vendas para a Europa são dominadas por 
produtos de baixo valor, em parte devido a uma série de barreiras contra os 
produtos de alto valor:  
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• As tarifas para a Europa aumentam à medida em que o valor é 
adicionado, o que faz com que os países da ACP possam exportar 
açúcar ou frutas sem sofrer com tarifas, mas quando esses produtos são 
combinados para fazer suco de frutas, as tarifas aumentam, às vezes em 
até 35 por cento.60 

• As regras de origem são excessivamente restritivas e impedem que os 
países da ACP tirem qualquer vantagem do acesso ao mercado que 
possuam.61 Os absurdos proliferam - por exemplo, sobre as 
“nacionalidades” do peixe. Os peixes pescados nas águas do Fiji, 
enlatados por uma empresa do Fiji e exportados por uma outra 
empresa do Fiji não conseguem ser qualificados como peixe do Fiji, 
perdendo desta forma o direito ao acesso livre de tarifas ao mercado da 
União Européia, se o navio ou tripulação que pescou o peixe não for do 
Fiji ou de um país Europeu.62 

• Padrões rigorosos também são uma barreira. Por exemplo, em 2002 a 
Europa impôs novos padrões mínimos para as afla-toxinas, indo muito 
além das recomendações internacionais.63 Esta medida teve poucos 
benefícios em termos de saúde para os Consumidores Europeus 
(reduzindo a incidência de mortes por duas pessoas para cada bilhão), 
mas reduziram as exportações de cereais, frutas secas e nozes da África 
pela metade.64  

Referências para um acordo justo sobre bens 
Lições do passado e os limites atuais sugerem que para quebrar a 
dependência das commodities será necessário: 

• Governança estratégica da economia, particularmente na utilização 
de tarifas e outras políticas de comércio para proteger os produtores 
vulneráveis e estimular novos setores; 

• Priorizar a integração regional; 

• Abordar os limites pervasivos no lado dos suprimentos; e  

• Acesso eficaz aos mercados internacionais. 

Um acordo de comércio com a Europa pode e deve ajudar. O comércio na 
provisão de bens contido em qualquer acordo deve ser medido em relação 
à extensão pela qual eles apoiam estes resultados.  

Colocando os EPAs no teste do desenvolvimento: 
bens 
Situação do jogo 
Os EPAs rubricados por 35 países da ACP em dezembro de 2007 
continham todos um capítulo sobre bens. Os países concordaram em 
eliminar as tarifas sobre cerca de 80 a 98 por cento das importações de bens 
da Europa, por períodos variando entre 0 a 25 anos (veja a Figura 1). Para 
os 15 países do Caribe, estes compromissos fazem parte de um EPA 
"completo". Para a maioria dos outros 20 países, estes acordos “parciais” 
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foram necessários para evitar a ameaça de aumentos nas tarifas a partir de 
dezembro de 2007. 

Abertura sem precedentes 
A extensão da abertura é maior do que a Europa originalmente propôs - 
entre 67 a 83 por cento do comércio65 – e mais do que as regras da OMC 
exigem, de acordo com muitos especialistas.  

Os países da ACP são obrigados pela União Européia a liberalizar pelo 
menos 80 por cento das suas importações da Europa dentro de 15 anos. 
Apesar de períodos de transição de até 25 anos terem sido prometidos, 
estes foram concedidos apenas à Comunidade do Leste Africano e aos 
países do Caribe, e ainda assim se aplicam apenas a alguns poucos 
produtos. Outros países irão até eliminar as tarifas dentro de 15 anos, 
enquanto que Pápua-Nova Guiné as eliminará imediatamente. Até mesmo 
países menos desenvolvidos como Moçambique, Uganda, Tanzânia e 
Ruanda, que não eram obrigados a fazer nenhum corte nas tarifas na 
Rodada de Doha, abrirão para mais de 80 por cento das importações da 
Europa.  

Ao invés de refletir as necessidades de desenvolvimento dos países da 
ACP, os textos tendem a refletir a capacidade de negociação e os interesses 
da Europa. Como resultado, a Costa do Marfim e Moçambique sofrerão 
alguns dos maiores desafios de ajustamento, e estes aparecerão 
rapidamente. A Costa do Marfim, por exemplo, terá suas tarifas 
completamente removidas sobre 60% das suas importações da Europa em 
dois anos, antes que o Quênia sequer inicie o seu processo de 
liberalização.66  

O impacto imediato desta abertura irá variar de país para país, de acordo 
com o quão abertos estes já estavam antes dos acordos. Tais impactos ainda 
precisam ser estudados com profundidade, mas algumas tendências muito 
preocupantes podem ser identificadas. 
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Figura 1: Velocidade e amplitude da liberalização das importações nos EPAs 
(acordos rubricados em dezembro de 2007) 
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Notas: EAC é a Comunidade do Leste Africano, incluindo Quênia, Uganda, 
Ruanda, Burundi e Tanzânia; SACU é a União Aduaneira da África Meridional. Até 
agora, quatro membros da SACU (Botsuana, Lesoto, Namíbia e Suazilândia) 
submeteram uma agenda comum de liberalização. Fonte: ECDPM; ECDPM e ODI 
67

Parceria ou Jogo de Poder?, Documento de Política da Oxfam, Abril de 2008 18 



 

Diga adeus à manufatura 
Ao invés de transformar a maneira como os países da ACP são integrados 
na economia global, oferecendo novas oportunidades para adicionar valor, 
os novos acordos estendem e prendem permanentemente estes países nos 
padrões atuais de abertura. Eles removem alguns dos mais importantes 
instrumentos políticos das mãos dos governos da ACP, tornando mais 
difícil para estes países acabar com a sua dependência sobre as 
commodities, e negam às mulheres a oportunidade de entrar para a força 
de trabalho formal.  

Sob os acordos, apenas de 2 a 20 por cento das importações seriam isentas 
da abertura completa, sendo colocadas em “listas de exclusão”. Muito 
poucas destas listas estão no domínio público,68 mas aquelas que vieram à 
tona são dominadas por produtos agrícolas, já que os países da ACP, como 
era de se esperar, decidiram priorizar a proteção de seus produtores rurais 
mais vulneráveis. A desvantagem é que poucos produtos manufaturados 
ou de alto valor estão incluídos nestas listas.69 Ao mesmo tempo em que 
existem salvaguardas para a proteção de indústrias nascentes, estas podem 
ter dificuldade em prosperar e são pouco adequadas para manter o 
desenvolvimento de novos setores. Isto combinado com regras estritas 
sobre as tarifas, tornará praticamente impossível para os países da ACP 
oferecer proteção temporária para estimular novos setores de valor 
adicionado no futuro (veja o Quadro 5). 

Quadro 5: o perigo está no detalhe: proibindo o uso de tarifas 

Um dos aspectos mais perniciosos dos EPAs é a “cláusula de manutenção do 
status quo” (standstill clause). Estas cláusulas variam de acordo para acordo, 
mas na sua essência elas obrigam os países da ACP a congelar todas as suas 
tarifas nas taxas atuais, até mesmo para produtos que não serão abertos por até 
mais dez ou 20 anos. No caso da África Oriental, isto se aplica até aos produtos 
na lista de exclusão.70  

A União Européia bradou muito sobre a sua chamada “salvaguarda da indústria 
nascente”, argumentando que esta preserva o direito dos países da ACP a 
utilizar tarifas para alimentar novas indústrias. Mas uma análise mais profunda 
mostra que esta é destinada apenas a proteger as indústrias atuais caso estas 
sejam prejudicadas, frustrando seu próprio objetivo.71  

Caso os EPA sejam assinados e ratificados da maneira como estão, eles 
negarão aos países da ACP a escada para o desenvolvimento que foi 
utilizada no passado pela Europa, EUA e vários outros países ao redor do 
mundo.  

Expondo produtores rurais vulneráveis 
As tarifas têm sido um mecanismo importante na proteção aos produtores 
rurais nos países da ACP contra os surtos de importação. Entre 1982 e 2003, 
por exemplo, Pápua-Nova Guiné sofreu mais de 140 surtos de importações 
agrícolas.72 Surtos de produtos de laticínio europeus subsidiados atingiram 
gravemente os produtores da ACP. No Quênia, a indústria local de 
laticínios entrou em colapso nos anos 1990, à medida em que os preços 
caíam abaixo dos custos internos de produção, e 60.000 pequenos 
produtores de laticínios foram atirados na pobreza. O setor finalmente 
recuperou-se, depois que o governo Queniano aumentou as tarifas entre 25 
a 35 por cento, e finalmente para 60 por cento em 2002.73  
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Apesar dos problemas já conhecidos de distorção comercial que os 
subsídios europeus causam aos produtores rurais da ACP, estes produtos 
não foram automaticamente isentos das negociações nem a Europa 
comprometeu-se a eliminá-los imediatamente.74 Como resultado, os países 
da ACP são obrigados a usar o espaço limitado das suas listas de exclusão 
para proteger os produtores rurais dos injustos subsídios europeus sobre 
produtos como laticínios, carne, óleo vegetal e açúcar.  

Além disso, no caso dos surtos de importação acontecer, as salvaguardas 
nos textos dos EPAs de dezembro são muito fracas para serem eficazes. 
Nas negociações mundiais de comércio, os países em desenvolvimento têm 
lutado ferrenhamente por um “mecanismo especial de proteção” para 
países em desenvolvimento que, em uma economia aberta, é uma das 
poucas maneiras que restam para proteger os produtores contra os surtos 
de importações. Estes não foram incluídos nos EPAs.75 

As mulheres produtoras rurais sofrerão mais com qualquer surto de 
importação. Ao redor da África os homens dominam o setor de colheitas 
para exportação, enquanto que as mulheres tendem a plantar safras para o 
consumo local.76 A abertura dos mercados às importações da Europa 
desequilibra as safras locais de comida, exacerbando as desigualdades 
existentes entre homens e mulheres.77  

Dois pesos, duas medidas 
Em 2006, a Europa gastou €50 bilhões de Euros no apoio aos seus 
produtores rurais.78 Apesar de seus produtores enfrentarem muito mais 
obstáculos do que aqueles da Europa, os governos da ACP, com limitação 
de recursos, não podem arcar com os custos dos subsídios. As tarifas são 
um dos poucos instrumentos que eles podem usar para oferecer um grau 
de apoio aos seus produtores rurais e setores de manufatura em perigo. 
Mesmo assim, os EPAs permitem o uso de subsídios e proíbem o uso de 
tarifas.  

Desintegração regional 
A integração regional deveria ser o pilar dos novos acordos, mas os acordos 
de dezembro aniquilaram os esforços de integração regional. Desde o 
início, as seis regiões de negociação designadas pelos EPAs eram 
problemáticas, já que elas dividiam os esforços de integração regional 
existentes. A SADC, por exemplo, possui 13 membros divididos em três 
blocos diferentes de negociação sob os EPAs.  

A pressão do prazo final de dezembro levou à fragmentação dos blocos de 
negociação dos EPAs, ridicularizando os objetivos de integração regional 
(veja a Figura 2) e resultando em textos altamente diferentes. Todos os 
EPAs africanos são diferentes e em apenas uma região, a EAC, mais de um 
país possui os mesmos compromissos que os outros. No outro extremo fica 
a África Ocidental, onde os dois únicos países a rubricar seus EPAs 
possuem textos significativamente diferentes, contendo compromissos de 
liberalização diferentes.79 
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Figura 2: Desintegração regional na África: os regimes de comércio 
“rubricados” 

 

 

 
 

Nota: EBA é a sigla em inglês de “Tudo Menos Armas”; GSP é a sigla em inglês 
de “Sistema Generalizado de Preferências”; EPA é a sigla em inglês de “Acordo 
de Parceria Econômica” e TDCA é a sigla em inglês de Acordo de Cooperação 
para Comércio e Desenvolvimento. As configurações se referem aos grupos de 

negociação dos EPAs tais como foram definidos em acordo com a Europa, e não 
são consistentes com os blocos regionais do mesmo nome; por exemplo, o bloco 
de negociação da “ECOWAS” inclui a Mauritânia, enquanto que o bloco “SADC” 

não inclui todos os membros do SADC.  

 

Por toda a ACP, grandes problemas são colocados para a integração 
regional:  

• Na África Ocidental, a mudança para uma tarifa externa será 
impossível se os EPAs bilaterais rubricados pela Costa do Marfim e 
Gana não forem mudados. Os seus textos e cronogramas de tarifas 
diferentes, assim como as cláusulas de pausa, impedem as adaptações 
necessárias para a harmonização regional.  

• O Mercado Comum da África Meridional e Oriental agora possui uma 
série de acordos diferentes rubricados com a União Européia: cinco 
países rubricaram o “texto da EAC” e possuem os mesmos 
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cronogramas de tarifas; outros cinco rubricaram um “texto do ESA” 
separado, e cada um possui cronogramas diferentes; enquanto que os 
outros seis países restantes preferiram ficar com o “Tudo Menos 
Armas”. Isso coloca sérios problemas para uma tarifa externa comum.  

• A União Aduaneira da África Meridional, a mais antiga união 
aduaneira do mundo, foi lançada em uma crise. A África do Sul, que 
conta com mais de 90 por cento da renda da região, não rubricou 
nenhum EPA, enquanto que outros países o fizeram. A Namíbia 
rubricou um acordo com a provisão de que mudanças futuras seriam 
feitas ao texto.80  

• Até mesmo no Caribe, onde se apresenta o único exemplo de um EPA 
regional, elementos do texto de dezembro parecem estar em 
contradição direta com os planos de integração da região. Os problemas 
em particular aparecem porque o “CARIFORUM”, que rubricou o 
acordo, não existe como uma entidade legal, e possui constituição de 
membros diferente à do CARICOM, o mercado regional comum.81 

Numa tentativa de conciliar os EPAs com a integração regional, os chefes 
de estado Africanos exigiram que todos os acordos sejam colocados perante 
a União Africana para revisão antes de serem assinados e transformarem-se 
em compromisso legal82 No entanto, a Europa está exigindo que tais 
acordos sejam assinados por países individuais imediatamente, sem deixar 
nenhum tempo para este tipo de revisão.83 

A ACP sai prejudicada financeiramente 
Os países da ACP precisam vencer barreiras ao comércio antes de abrir seus 
mercados para a Europa, ou os seus produtores não serão fortes o 
suficiente para competir em termos iguais com as firmas Européias, muitas 
das quais são líderes globais. Mas os países da ACP enfrentam uma grande 
desigualdade de recursos.84 Serão necessários pelo menos outros $200 
bilhões de dólares para atualizar a infra-estrutura básica da África para 
níveis competitivos, antes que se possa lidar com todos os outros custos 
associados com o incentivo à competitividade.85 Parte do Fundo Europeu 
de Desenvolvimento (€23 bilhões de Euros ao longo de sete anos) será 
alocada à infra-estrutura, mas isso não é sequer suficiente.  

Os EPAs ampliam estes problemas. Até mesmo durante o primeiro estágio 
da liberalização, os países Africanos estão prestes a perder cerca de $359 
milhões de dólares por ano.86 Daqui até 2012, estima-se que a Costa do 
Marfim provavelmente perderá $83 milhões de dólares, o equivalente aos 
seus gastos atuais com saúde para meio milhão de pessoas.87 Além destas 
perdas estimadas de renda, os acordos impoem custos adicionais de 
cumprimento – estimados num total de €9 bilhões de Euros para todos os 
países da ACP.88 Os EPAs não trazem nenhum financiamento adicional 
para lidar com estes custos. Como Louis Michel, Comissário Europeu de 
Desenvolvimento, expressou recentemente:  “No que se refere à Comissão 
Européia, não haverá nenhum financiamento.”89 

Ganhos de vida curta 
Em troca dos grandes ajustes às economias da ACP, a União Européia 
concordou em oferecer acesso livre de taxas ou cotas aos seus mercados 
para quase todos os produtos.90 Mas isto é apenas uma melhoria marginal 
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sobre os 97 por cento de acesso livre que os países da ACP já tinham antes, 
e além disso muitas barreiras ainda permanecem.  

A União Européia deveria fazer mais para reformar as regras de origem. O 
relaxamento das regras sobre produtos têxteis é uma melhora significativa, 
mas movimentos semelhantes na área de pesca estão comprometidos por 
qualificações onerosas, e as mudanças mais significativas estão confinadas 
ao Pacífico. 91 Em geral, as regras de origem permanecem muito restritivas 
e continuarão a restringir a industrialização de países de baixa renda
pequenos ou geograficamente isolados. Além disso, as regras de origem 
governando os EPAs rubricados estão causando novos problemas: a ilha de 
Maurício agora encontra dificuldade ao utilizar insumos do Quênia na 
produção destinada à Europa.

, 

92 

Além disso, caso os países da ACP comecem a exportar quantidades de 
bens significativas, a União Européia pode recorrer aos mecanismos de 
salvaguarda e, ao contrário dos países da ACP, ela possui os recursos para 
utilizar estas salvaguardas com eficácia.93 Dessa forma, caso os países da 
ACP se desenvolvam e se tornem competitivos mesmo apesar dos EPAs, a 
Europa ainda pode penalizá-los.  

Os ganhos do acesso ao mercado limitado provavelmente serão um 
benefício transitório. A Europa está reduzindo suas tarifas através de 
negociações multilaterais e bilaterais. Muitos exportadores da ACP são 
muito pouco competitivos para sobreviver no mercado Europeu se tiverem 
que competir nos mesmo termos que outros países em desenvolvimento. 
Através de negociações na OMC, a União Européia está prestes a reduzir 
suas tarifas sobre o atum de 24 por cento para 7-8 por cento, o que 
provavelmente substituirá importações de Pápua-Nova Guiné em favor da 
Tailândia e outros países; os exportadores de tabaco de Malauí poderão 
perder cerca de $3 milhões de dólares para exportadores subsidiados dos 
EUA; Senegal e Moçambique perderão mais de $8 milhões de dólares em 
camarão e produtos do mar à medida em que a Argentina e o Brasil 
aumentam seu domínio do mercado; e Madagascar perderá para Hong 
Kong, China, Índia e Tunísia nos setores de vestuário e tapetes.94  

Finalmente, as reformas internas da União Européia fazem com que seja 
improvável que até 2015 muitos países da ACP tornem-se competitivos o 
suficiente para exportar açúcar para a Europa.95 Agora que o Equador foi 
bem sucedido na sua reinvidicação junto à OMC sobre as tarifas sobre a 
banana, pequenas economias de ilhas tais como St.Lucia sofrerão bastante 
para competir.96 Através dos EPAs, os países da ACP estão cedendo a sua 
independência comercial futura para manter um acesso aos mercados que 
provavelmente durará poucos anos. 



 

3 Comércio de serviços: auxiliando as 
pessoas que vivem na pobreza 

Aprendendo com o passado e o presente 
Em muitos países da ACP, os serviços são responsáveis por metade da 
renda nacional. Na África, uma em cada quatro pessoas é empregada pelo 
setor de serviços; no Caribe, o número é ainda maior.97 Os serviços 
oferecem fontes valiosas de emprego para mulheres. Na Jamaica, por 
exemplo, 63 por cento dos trabalhadores no turismo e vendas são 
mulheres, comparado com apenas 19 por cento na agricultura98 
 
Serviços eficientes e baratos ajudam trabalhadores e produtores a ganhar 
uma porção justa da economia global, oferecendo acesso ao crédito para 
iniciar um negócio, comunicação com clientes e transporte de bens para o 
mercado. Serviços essenciais – incluindo água, saúde e educação – são 
fundamentais para uma vida decente em qualquer lugar.  

Abrindo os serviços comunitários: resultados misturados 
Numa tentativa de melhorar a qualidade, preço e acessibilidade de serviços 
comerciais tais como os do setor bancário e de telecomunicações, assim 
como gerar novas oportunidades de emprego, muitos países da ACP se 
voltaram aos investidores internacionais.  

Mas a abertura dos serviços, sem uma regulamentação adequada, corre o 
risco de deixar as pessoas pobres ou em comunidades remotas sem acesso a 
serviços básicos – um problema verdadeiro para pessoas vivendo em áreas 
rurais ou em ilhas relativamente pequenas e inacessíveis. Os países da ACP 
já abriram sua economia para bancos estrangeiros para melhorar o seu 
acesso ao crédito. A África Subsaariana possui o nível mais alto de presença 
bancária estrangeira do mundo (veja a Tabela 3).  

 

Tabela 3: Presença bancária estrangeira (1995–2002) 

Região domínio de 
estrangeiros 

Caribe 25% 

Leste da Ásia e Pacífico 23% 

Leste Europeu e Ásia Central 29% 

Países Industrializados 20% 

América Latina 32% 

Oriente Médio e Norte da 
África 

14% 

Sul da Ásia 18% 

África Subsaariana 46% 

Fonte: compilado a partir de dados do IADB99
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Dados do Fundo Monetário Internacional (FMI) e de outros agentes 
mostram que, para a maioria dos países da ACP, a abertura tem reduzido o 
seu acesso ao crédito.100 As redes bancárias, quando elas existem, são mais 
pobres, possuem condições rigorosas para empréstimos e empregam 
menos pessoas, privando as comunidades rurais do acesso.101 Os países são 
aconselhados a abrir o setor apenas quando possuem regulamentação 
adequada para pesquisar cuidadosamente os investidores e implementar 
regulamentos que garantam acesso universal e barato, particularmente 
para pessoas pobres nas comunidades rurais ou áreas remotas.102 

Caso a abertura do setor de serviços não seja gerida cuidadosamente, as 
mulheres acabam pagando o preço. No Quênia, quatro entre cada cinco 
produtores rurais de subsistência são mulheres, e elas acham mais difícil 
que os homens acessarem os empréstimos, já que raramente são as 
proprietárias legais dos negócios e tendem a lidar com quantidades 
menores.103 Na África do Sul, quase metade de todas as mulheres negras é 
totalmente excluída dos serviços financeiros. 104 A entrada de bancos 
estrangeiros pode exacerbar estas desigualdades caso os regulamentos ou 
condicionalidades adequadas não sejam estabelecidos antes da abertura.  

Ao mesmo tempo em que a abertura pode gerar novas oportunidades de 
emprego para as mulheres, ela muitas vezes faz pouco para lidar com as 
desigualdades de gênero. No Caribe, as mulheres constituem a maioria dos 
trabalhadores no setor de turismo, mas os homens normalmente dominam 
as posições de gerência e ganham salários significantemente mais altos. As 
mulheres tendem a sofrer duas vezes mais com o desemprego do que os 
homens, já que o seu trabalho é muitas vezes menos seguro.105 A abertura 
precisa ser combinada com políticas e regulamentos enfocados para 
garantir que as mulheres e outros grupos marginalizados se beneficiem 
igualitariamente.106 

Abertura dos serviços essenciais – um jogo perigoso 
Nos anos 1980 e 1990 houve um movimento por parte de muitos países 
Europeus e da ACP pela privatização de serviços essenciais, tais como a 
água. No entanto, quando empresas privadas negociam contratos com 
países em desenvolvimento, elas muitas vezes “escolhem a dedo” os 
segmentos mais lucrativos do mercado, exigindo margens de lucro 
garantidas, expressas em dólares, e insistindo na recuperação completa dos 
custos. Mais uma vez, as pessoas vivendo na pobreza são as que pagam, 
muitas vezes as mulheres, que desempenham tarefas de cuidado e 
reprodução na família. 107 Quando a Suez, uma empresa Francesa, assumiu 
a responsabilidade de trazer água para vários municípios na África do Sul 
durante os anos 1990, as taxas cobradas pelos serviços de água 
aumentaram até 600 por cento.108 

A experiência de vários países em desenvolvimento demonstra que apenas 
os governos podem alcançar a escala necessária para oferecer o acesso 
universal aos serviços essenciais, que são enfocados nas necessidades de 
todos os cidadãos e são gratuitos ou altamente subsidiados para as pessoas 
pobres. As empresas privadas podem dar contribuições importantes para a 
provisão de serviços essenciais, mas apenas quando são adequadamente 
reguladas e integradas em fortes sistemas públicos, ao invés de serem 
vistas como substitutas a estes.109 
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Referências para um acordo melhor sobre os 
serviços 
As lições do passados e os limites atuais sugerem que a implementação de 
serviços baratos, eficientes e acessíveis exige:  

• Serviços comerciais bem regulados com gestão cuidadosa dos 
investimentos estrangeiros para garantir a provisão universal, a 
preços baratos e de alta qualidade; e 

• Setores de serviços públicos fortes, dominados pelo governo e bem 
financiados, oferecendo acesso universal, com as empresas do setor 
privado desempenhando um papel de apoio sob uma 
regulamentação eficaz.  

Um acordo justo com a Europa pode e deve ajudar. A provisão de serviços 
de qualquer EPA deve ser medida em relação à extensão pela qual ela 
apóia os países da ACP a alcançar estes resultados.  

Colocando os EPAs sob o teste do 
desenvolvimento: serviços 
Situação do jogo 
O Caribe é a única região a ter concluído negociações do EPA sobre 
serviços. Outros países da ACP, incluindo todos os países Africanos que 
rubricaram acordos, se comprometeram a negociar os serviços durante 
2008.110 Sob o EPA do Caribe, até 75 por cento dos setores de serviços 
foram abertos, com uma variação significativa entre os países.111 A 
amplitude de setores é muito variada, desde a contabilidade, registr
serviços financeiros até serviços de medicina e saúde, e tur

os e 
ismo.112 

Prejudicando a regulamentação 
Nos textos de dezembro, os países do Caribe concordaram em abrir 
grandes serviços comerciais. Muitos países do Caribe, por exemplo, 
permitem que empresas Européias estabeleçam uma presença local nos 
setores de telecomunicações, bancos, comércio e serviços de correio.113  Os 
países do Caribe correm o risco de perder os próprios benefícios que o 
investimento estrangeiro possa trazer, porque os seus compromissos de 
liberalização retiram a sua flexibilidade de regulamentar – inclusive de 
uma maneira discriminatória – contra empresas estrangeiras.  

Sob os acordos atuais, os governos estão proibidos de tratar empresas 
estrangeiras e locais de uma maneira diferente, favorecer empreendimentos 
conjuntos em favor de empreendimentos totalmente estrangeiros, limitar o 
número de fornecedores, ou impor exigências para que as empresas 
estrangeiras treinem e empreguem pessoas locais, ou que ofereçam 
benefícios para as comunidades locais afetadas pelo serviço.114  

Existem apenasl algumas exceções. A República Dominicana, por exemplo, 
estipulou que 80 por cento dos empregados de empresas estrangeiras 
devem ser do Caribe, e que ela se reserva no direito de usar políticas para 
conceder “direitos ou preferências para grupos em desvantagem social ou 
econômica”. Isto permite aos governo abordar as desigualdades no 



 

mercado de trabalho, incluindo as barreiras contra as mulheres. De maneira 
semelhante, Granada limitou o financiamento e subsídios governamentais 
para entidades de Granada e para serviços que sejam considerados de 
interesse público.115 

As provisões universais de serviços são importantes em setores como o de 
serviços de correio ou bancários, para garantir que as populações rurais 
remotas possam ter acesso a estes serviços comerciais. Na Holanda, por 
exemplo, as obrigações de serviço universal exigem que a TNT, a 
provedora de serviços postais, estabeleça um posto de serviço completo em 
qualquer comunidade que possua mais de 5.000 pessoas.116 Os EPAs 
limitam a habilidade dos governos do Caribe de utilizar tais regulamentos 
para o serviço universal, ao exigir que estes “não sejam mais onerosos que 
o necessário”.117 Isto significa que as políticas do governo destinadas a 
garantir a provisão universal dos serviços podem ser contestadas caso a 
União Européia sinta que elas interferem nas atividades das suas empresas.  

Colocando em perigo os serviços essenciais 
Os EPAs podem prejudicar a habilidade dos governos de oferecer serviços 
essenciais de qualidade a preços baratos. Vários países do Caribe, por 
exemplo, deram a empresas Européias o direito de oferecer educação 
primária, secundária e de terceiro grau, além de serviços médicos e 
dentários, saneamento e esgoto. Existem algumas limitações importantes: a 
abertura da educação, por exemplo, não se aplica às entidades sem fins 
lucrativos, públicas ou financiadas pelo governo; enquanto que St. Lúcia e 
Granada exigem que as empresas Européias entrem em empreendimentos 
conjuntos com empresas locais para serviços de coleta de lixo e esgoto.118  

Ao firmar um compromisso irreversível para a provisão do setor privado 
nesses setores de serviços essenciais, estes países estão se colocando num 
beco sem saída. No caso da participação de empresas estrangeiras não 
ajudar estes países a alcançar seus objetivos nacionais de desenvolvimento 
e inesperadamente prejudicar o acesso dos mais pobres e vulneráveis, as 
cláusulas do EPA tornam muito difícil para estes países alterar as condições 
impostas aos fornecedores estrangeiros.  

Acorrentados 
Firmar acordos de serviços é algo complexo por natureza e erros são 
cometidos – até mesmo pelos países ricos. Os acordos exigem muita cautela 
dos governos e um ambiente de regulamentação maduro e com um alto 
nível de experiência.  

Antes dos EPAs, dentro dos limites dos seus compromissos de serviços 
com a OMC, os países do Caribe tinham a liberdade de abrir os setores de 
serviços e mudar seus regulamentos tal como adequado para as suas 
necessidades de desenvolvimento. Se algo desse errado, os governos 
poderiam mudar de idéia.  

Os EPAs, no entanto, são permanentes e obrigatórios, e os governos estão 
cedendo muitos dos seus direitos restantes. A cláusula de revisão no texto 
do Caribe visa “ampliar e suplementar” a abrangência do acordo e não 
prevê modificações com base nos efeitos adversos sobre o 
desenvolvimento.119 Quaisquer modificações a estes acordos devem ser 
acordadas conjuntamente pela Europa e pela ACP.120 Isto significa que será 
extremamente difícil para os países do Caribe modificar os regulamentos 
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sobre serviços de acordo com as suas necessidades de desenvolvimento 
futuras.  

A Europa oferece muito pouco em troca 
Os países do Caribe estavam ansiosos para obter acesso ao mercado 
Europeu, mas na maioria dos seus setores, a Europa oferece aos países do 
Caribe apenas aquilo que já havia concedido a outros membros da OMC. 
Quando estes compromissos vão um pouco além, como por exemplo sobre 
a entrada de profissionais altamente qualificados, a longa lista de 
exigências prejudica quaisquer ganhos potenciais (veja o Quadro 6).  

 

Quadro 6: Quer trabalhar na Europa? Muitas exigências a cumprir121  

Para poder entrar na Europa como um “provedor de serviços contratuais”122, uma 
pessoa precisa de: 

• Um contrato de serviço por um máximo de um ano, e ter trabalhado na 
empresa por pelo menos um ano; 

• Pelo menos três anos de experiência profissional no setor de atividade, um 
diploma universitário ou uma qualificação demonstrando conhecimento num 
nível equivalente, e qualificações profissionais; 

• Não permanecer na Europa por mais de seis meses em qualquer período de 
12 meses.  

Os negociadores da Europa e do Caribe gostaram de alardear as 
“flexibilidades” do sistema para chefes de cozinha, modelos e artistas sob 
este acordo. Mas isto não torna a sua entrada na Europa mais fácil: os 
chefes de cozinha do Caribe precisam ter qualificações técnicas avançadas e 
pelo menos seis anos de experiência profissional no nível em que 
pretendem trabalhar, enquanto que modelos e artistas também precisam 
apresentar qualificações técnicas.123  Além disso, estes profissionais podem 
apenas entrar no mercado da Europa depois que a Europa realizar uma 
auditoria interna de mercado para ver se estes profissionais são 
necessários, isto é, um teste de necessidade econômica. 
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4 Investimento: dos direitos do investidor 
estrangeiro ao interesse público 

Aprendendo com o passado e o presente 
Muitos países da África e do Caribe estão experimentando uma explosão 
no investimento estrangeiro da Europa e de outros lugares. A África está 
experimentando seus níveis mais altos de crescimento nos últimos 30 anos: 
os fluxos de investimento estrangeiro dobraram entre 2004 e 2006 e a 
presença estrangeira nos setores-chave agora é maior do que em outras 
partes do mundo.124  

O investimento está pesadamente voltado para os setores extrativos. No 
entanto, a riqueza dos minerais beneficiou poucas pessoas, fazendo pouca 
diferença na vida das pessoas comuns. 

Como gerir o investimento de forma bem sucedida 
Na melhor das hipóteses, o investimento pode criar empregos decentes, 
transferir conhecimentos e habilidades valiosas, gerar demanda por 
produtores locais e oferecer capital onde este for escasso. Nas ocasiões em 
que este ofereceu o maior benefício aos países da ACP, o investimento 
estrangeiro foi integrado com eficácia na economia local e os direitos 
trabalhistas básicos foram protegidos, garantindo que os trabalhadores, 
especialmente mulheres e minorias étnicas que possuem maior 
vulnerabilidade no emprego, obtivessem uma porção justa dos benefícios. 
Garantir tal qualidade do investimento estrangeiro muitas vezes requer o 
uso de exigências de desempenho.  

A África do Sul criou uma fábrica de automóveis de nível internacional e 
parte deste sucesso veio de sua exigência para que os investidores 
estrangeiros comprem de fornecedores locais e produzam para exportação. 
Como resultado, empresas líderes como BMW, Volkswagen e Daimler-
Chrysler agora usam a África do Sul como uma base mundial de produção, 
e geraram demanda suficiente para estimular a criação de 200 empresas de 
produção de peças, gerando milhares de empregos.125 Embora os 
trabalhadores brancos dominassem este setor, as atividades dos sindicatos 
durante os anos 1980 e 1990 aumentaram as rendas e melhoraram as 
condições para os trabalhadores negros.126 

Na pior das hipóteses, o investimento estrangeiro leva às violações dos 
direitos humanos e à degradação ambiental e acaba gerando muito pouca 
riqueza para os países hóspedes. Isto é particularmente verdadeiro no caso 
da mineração.  

A Botsuana é uma exceção notável, tendo conseguido transformar os seus 
recursos de diamantes em benefícios de desenvolvimento. Nos últimos 30 
anos, ela foi a economia de mais rápido crescimento do mundo e o seu PIB 
per capita cresceu de $70 dólares em 1966 para $5.900 dólares em 2007.127 
Apesar da pobreza e da AIDS permanecerem como grandes desafios, 
Botsuana é agora um dos países mais prósperos da África Subsaariana e o 
primeiro país do mundo a ter se graduado do nível de “país menos 
desenvolvido”.  
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A regulamentação eficaz foi central para o seu sucesso. Nos anos 1970, 
Botsuana renegociou contratos com empresas estrangeiras de mineração, 
indo ao contrário das prescrições de instituições internacionais, que 
argumentavam que isto iria espantar futuros investidores. O governo 
recebeu a posse de 50 por cento da empresa Debswana, uma das maiores 
mineradores de diamantes do país. Ele reinvestiu as rendas desta posse em 
investimentos públicos.128  

Assinar tratados de investimento não ajuda – e muitas vezes 
atrapalha 
Na esperança de atrair investidores estrangeiros, os países da ACP 
negociaram 179 tratados bilaterais de investimentos (BITs) com a União 
Européia. Mas não existe evidência de que tais tratados funcionam e existe 
muita preocupação quanto aos problemas legais que estes podem criar para 
os governos.129 O Brasil é um dos maiores recebedores de investimento 
estrangeiro direto, atraindo ¢19 bilhões de dólares em 2006, e no entanto 
não assinou sequer um único acordo de investimento bilateral.130 Em 
contraste, os 48 países da África subsaariana assinaram mais de 540 BITs, 
mas no mesmo ano atraíram um total de apenas $12 bilhões de dólares.131 

Enquanto que os benefícios de tais acordos são muitas vezes ilusórios, os 
custos podem ser muito altos. Quando os investimentos estrangeiros não 
funcionam a favor do interesse público, o governo precisa interferir para 
renegociar contratos ou mudar os regulamentos. No entanto, quando 
fazem isto, os governos da ACP são levados a tribunais internacionais de 
arbitragem, muitas vezes por empresas Européias (veja o Quadro 7). Os 
BITs permitem aos investidores estrangeiros impor os seus direitos 
diretamente através dos tribunais internacionais de arbitragem, que são 
caracterizados pela falta de transparência, processos injustos e 
interpretação agressiva dos tratados com base na lei comercial ao invés do 
interesse público.132  

Quadro 7: os países da ACP estão sentindo a mordida dos BITs 

• A África do Sul foi levada à corte por empresas Italianas de mineração, que 
reclamavam que o Esquema de Empoderamento Econômico dos Negros 
exigia que elas se desfizessem de parte dos seus lucros em favor de grupos 
historicamente em desvantagem.133  

• Após uma grave crise de abastecimento de água em Dar es Salaam, que 
deixou milhões de pessoas sem acesso à água potável, o governo da 
Tanzânia retomou a posse do abastecimento municipal de água de um 
consórcio liderado por investidores estrangeiros do Reino Unido. Ao fazer 
isto, ele imediatamente foi processado em $20 milhões de dólares perante 
um tribunal de árbitros internacionais.134 

• Em uma disputa ligada à privatização da Ghana Telecom, o governo de 
Gana foi processado pela Telekom Malásia em $175 milhões de dólares. 
Gana, então, contestou de maneira bem-sucedida na corte Holandesa a 
indicação de um árbitro, alegando conflito de interesse. No entanto, 
posteriormente Gana teve de pagar um montante não revelado para chegar 
a um acordo em 2005.135 

• Sob a ameaça de um julgamento de arbitragem, o Burundi concordou em 
pagar $3 milhões de dólares em 1999 para um grupo de investidores belgas, 
para compensá-los sobre uma série de subsídios de impostos a que eles 
disseram ter direito.136  
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• Em 1997, um tribunal de arbitragem ordenou que o governo do Zaire (agora 
chamado de República Democrática do Congo) pagasse $9 milhões de 
dólares para proprietários norte-americanos de uma fábrica de baterias que 
foi invadida por grupos armados durante o terrível conflito que aterrorizou o 
país no início dos anos 1990. Então, fundos que poderiam ter sido usados 
para a reconstrução do país foram desviados para investidores estrangeiros 
que, de acordo com o tribunal, deveriam receber compensação por atos de 
violência.137  

Referências para um acordo justo sobre 
investimentos 
Tal como no comércio de bens e serviços, a lição é que o investimento 
estrangeiro pode agir em favor do interesse público e adicionar valor ao 
processo de desenvolvimento. Mas para que isto aconteça, a abertura 
precisa ser estrategicamente gerida. Todo acordo deve:  

• Garantir que o investimento estrangeiro gere valor para a economia 
local e às pessoas do local, estimulando o desenvolvimento através 
da criação de empregos, reinvestimento dos lucros, treinamento de 
pessoal, conexões com empresas locais e divisão igualitária dos 
benefícios, além de preservar o meio ambiente nacional e respeitar 
os direitos trabalhistas e sociais; 

• Garantir que o interesse público tenha prioridade sobre os 
interesses de investidores privados; 

Colocando os EPAs sob o teste do 
desenvolvimento: investimento 
Situação do jogo 
O Caribe é a única região a ter concluído um EPA com cláusulas sobre 
investimento. Outros países da ACP se comprometeram a negociar 
cláusulas semelhantes em 2008.  

As cláusulas de investimento no EPA do Caribe estão incorporadas no 
capítulo de “serviços, estabelecimentos e comércio eletrônico”. O capítulo 
inclui compromissos muito significativos sobre investimento, que variam 
substancialmente entre os países:  

• Os países devem realizar várias atividades não relacionadas aos 
serviços, incluindo a agricultura, silvicultura, mineração, manufatura e 
a distribuição de gás e eletricidade;138 

• O acordo abrange a fase de pré-estabelecimento, assim como a de pós-
estabelecimento, dos investimentos, indo muito além do que os BITs 
existentes com o Caribe, que apenas abrangem o pós-
estabelecimento.139  

O texto também inclui um compromisso para negociar uma maior 

 dos 
rões 

liberalização dentro de cinco anos.  

Alguns ganhos foram obtidos pelo Caribe, incluindo as obrigações
investidores Europeus de garantir direitos trabalhistas e pad
ambientais. 140 No entanto, estes benefícios são amplamente 
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descompensados pelas cláusulas que atam as mãos dos governos e torn
muito mais difícil a
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Atando as mãos dos governos 
Nos setores que eles abriram, os governos Caribenhos cederam mui
seus direitos remanescentes para limitar ou avaliar o investimento 
estrangeiro e regula
(veja o Quadro 8). 

Para os países em desenvolvimento, o direito de usar várias medid
investimento já é regulado no Acordo da OMC sobre Medidas de 
Investimento Relacionadas ao Comércio (TRIMS). 141 A menos que os 
países do Caribe tenham estipulado de outra maneira, sob os EPAs, eles 
cedem seus direitos de usar as medidas de investimento restante
acordos prossigam, muitos governos perderão a capacidade de 
participação de empresas estrangeiras ou aplicar exigências de 
desempenho, incluindo medidas como exigir que as empresas Européi

Quadro 8: o Caribe se abre ao investimento estrangeiro, com muito poucos 
limites142 

• O setor de manufatura torna-se amplamente aberto, com muito poucos 
países colocando limites sobre a entrada de investidores estrangeiros ou 
mantendo o seu direito de regular as atividades de manufatura. Na 
manufatura de comidas e bebidas, por exemplo, apenas quatro países 
colocaram limites sobre as atividades de empresas Européias.  

• nte O setor de silvicultura e de exploração de madeira tornam-se amplame
abertos, com apenas quatro países colocando limites, incluindo dois que 
especificamente conservaram o direito de “manter medidas sobre o 
investimento neste setor”.  

•  O setor agrícola torna-se aberto, com oito países colocando alguns limites
sobre o investimento – Granada, por exemplo, estipula que as empresas 
estrangeiras podem investir apenas nos setores de exportação.  

• O setor de mineração torna-se amplamente aberto. Apesar de quase todos 
os estados terem o direito de investigar o investimento, quando as empresas 
entram, elas serão sujeitas a poucas medidas. Por exemplo, o Belize estipula 
que as empresas de mineração estrangeiras serão “submetidas a exigências 
de desempenho”.  

Nos setores que estão sujeitos à abertura, os acordos especificam as 
regulações sobre a posse de terra que as empresas Européias devem 
obedecer.143 Isto representa um risco de que se no futuro um governo 
quiser alterar as regras para oferecer mais proteção à propriedade local de 
terras ou restringir a compra de ilhas em um setor que já tenha sido aberto, 

 

eus 
contribuintes para “dar preferências especiais aos negócios locais'.144 

isto será muito difícil de se fazer. 

Finalmente, o capítulo sobre “compras do governo” estabelece que os 
países do Caribe devem conceder “tratamento nacional” aos investidores 
europeus em seus gastos governamentais no futuro. Isto coloca a Europa 
com “um pé na porta” para as compras governamentais da ACP, e coloca
os países do Caribe sob pressão nas negociações com a União Européia. 
Tais medidas irão proibir os governos da ACP de usar o dinheiro de s



 

Ao proibir o uso de várias medidas de desenvolvimento que funcionaram 
no passado, os EPAs destróem um outro degrau importante na escada do 
desenvolvimento.  

Mais vulneráveis às crises financeiras 
As crises financeiras tais como as enfrentadas pelo Leste da Ásia em 1997-
1998 e pela Argentina em 2001 prejudicam severamente o desenvolvimento 
econômico e sempre atingem mais duramente as pessoas mais pobres. Na 
Argentina, a pobreza subiu para mais de 53 por cento durante a crise 
financeira de 2001-2002 e milhões de pessoas perderam suas poupanças de 
vida.145 O controle de capitais pode ser usado para proteger contra estas 
crises; na Malásia, ele foi usado com eficácia para proteger o país contra a 
crise Asiática.146  

Os EPAs do Caribe restringem o uso de controle de capitais, de uma forma 
que vai além das obrigações do FMI, tornando os países do Caribe mais 
vulneráveis às crises.147 

Ampliando o alcance dos BITs 
Os países do Caribe já possuem 27 BITs em vigência com a Europa.148 Os 
governos precisam prestar muita atenção na interação entre estes BITs e o 
novo alcance oferecido aos investidores europeus sob os EPAs. Nos setores 
já abertos através dos EPAs, as empresas Européias serão capazes de usar 
os mecanismos “investidor-contra-estado” sob os BITs para forçar esta 
abertura.149 Os investidores estrangeiros podem, por exemplo, alegar que 
uma exigência de transferência de tecnologia, emprego de pessoas locais ou 
cumprimento de padrões ambientais mais altos tenha reduzido 
injustamente o valor dos bens que eles possuem, até mesmo quando os 
regulamentos se aplicam igualmente às empresas domésticas.150 
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5 Tecnologia e inovação: colhendo idéias 
para o desenvolvimento 

“Se consegui ver mais longe foi ao me colocar nos ombros de gigantes” 

Isaac Newton 

Aprendendo com o passado e o presente 
As idéias abastacem o crescimento. Nenhum país pode começar do zero. 
Tal como na Europa, Leste Asiático e outros países antes deles, os países da 
ACP precisam acessar tecnologias e adaptá-las ao seu contexto local para 
poder estimular o desenvolvimento.  

As empresas e instituições públicas européias possuem muitas idéias e 
tecnologias que podem ajudar o desenvolvimento dos países da ACP. Mas 
elas estão cada vez mais difíceis de serem acessadas, pois são protegidas 
por regras cada vez mais estritas sobre a propriedade intelectual.  

Assim como com as tarifas e outras medidas de política econômica, as 
regras de propriedade intelectual possuem um papel legítimo a ser 
desempenhado. No entanto, tal como ilustrado no exaltado debate sobre os 
medicamentos genéricos, quando muita proteção é concedida, a inovação 
pode ser estagnada e muitas pessoas, incluindo aquelas nos países em 
desenvolvimento, são impedidas de colher os benefícios.  

Fechando a desigualdade digital 
À medida em que cada vez mais informações podem ser encontradas 
online, o fechamento da desigualdade digital se torna central para o 
desenvolvimento. Apenas um em cada 20 estudantes na África possuem 
acesso à educação de terceiro grau,151 e esta é muito cara. O custo de 
apenas um livro escolar para um estudante universitário em Mali pode ser 
tão alto quanto o valor de 5 por cento da sua renda anual – o equivalente a 
pedir a um estudante Europeu para pagar mais de €800 Euros por um 
livro.152  Os materiais digitais e online podem reduzir dramaticamente
custo da educação, particularmente para estudantes e pesquis

 o 
adores.  

As tecnologias de informação e comunicação (ICT) são essenciais para a 
competitividade dos negócios, principalmente para as empresas de 
pequeno e médio porte, que são as maiores empregadoras nos países da 
ACP. No Quênia, os pequenos negócios são responsáveis por mais de um 
quinto da renda nacional e empregam quase uma em cada três pessoas. As 
empresas de software, tais como a Digital Networks (veja o Quadro 9), 
estão surgindo nos países da ACP. Ao aprender com as soluções existentes 
de software, tais negócios podem criar novos produtos que sejam 
cuidadosamente adaptados para as necessidades de pequenos negócios.  



 

 

Quadro 9: Digital Networks: soluções de software para pequenos negócios 
no Quênia 

Com relação aos empreendedores de tecnologia, Kamande Muiruri está no topo. 
O Sr. Muiruri gerencia uma consultoria bem sucedida de Informática chamada 
Digital Networks. O seu novo software baseado na web permite aos negócios de 
pequeno e médio porte (SMEs) repassarem os processos de contabilidade 
comercial para a sua nova empresa.  

“As economias modernas dependem da tecnologia. A economia cresce se os 
processos se tornarem mais rápidos e ágeis. A criação de soluções para 
empresas de pequeno e médio porte se traduzirá em ganhos maiores para a 
economia” diz o Sr. Muiruri.153 

Lidando com a insegurança alimentar 
Na maioria dos países da ACP, a produção alimentar per capita tem 
diminuído constantemente. Um em cada três homens, mulheres e crianças 
na África sofrem com a desnutrição.154 A mudança do clima irá exacerbar 
estes problemas. A produção agrícola e o acesso à comida ficarão piores 
para muitos países Africanos – terras agrícolas serão perdidas e haverá 
estações mais curtas para o plantio e colheitas mais fracas. Em alguns 
países, as colheitas de plantações que dependem da chuva cairão pela 
metade daqui até 2020.155  

Novas variedades de plantas resistentes às secas e novas tecnologias são 
essenciais para que os países da ACP possam abordar os níveis crescentes 
de insegurança alimentar, particularmente com os desafios da mudança 
climática. Os benefícios podem ser dramáticos. Na Nigéria dos anos 1970, 
novas variedades de mandioca foram desenvolvidas por cientistas do setor 
público e aumentaram as colheitas em até 40 por cento. Os preços caíram 
dramaticamente, melhorando a segurança alimentar de milhões de pessoas 
em lares rurais e urbanos.156  

Apesar de sua importância vital, a pesquisa e inovação agrícola nos países 
da ACP são cronicamente pouco financiadas.157 

Referências para um acordo justo sobre tecnologia 
e inovação 
Para captar idéias para o desenvolvimento, todo acordo deve: 

• Aumentar a transferência de tecnologia e apoiar a inovação e adaptação 
local em áreas como as da saúde, educação, agricultura e informática.  

As provisões de qualquer EPA devem ser medidas de acordo com a 
extensão pela qual elas apóiam este resultado. 

Colocando os EPAs sob o teste do 
desenvolvimento: tecnologia 
Situação do jogo 
Durante as negociações dos EPAs, a Europa pediu que os países da ACP se 
comprometessem com uma série de regras estritas sobre propriedade 
intelectual que vão muito além dos acordos da OMC com relação à 
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amplitude e exigências de regulamentação. Os negociadores do Caribe 
tentaram re-enquadrar a discussão para a transferência de tecnologia e 
inovação. Como resultado, o acordo do Caribe possui um capítulo sobre 
“inovação e propriedade intelectual”.  

Até agora, nenhum dos outros países da ACP assumiu tais compromissos, 
apesar deles estarem sob pressão para fazerem isto durante 2008.  

Compromissos fracos sobre a transferência de tecnologia 
Apesar dos negociadores do Caribe terem sido bem sucedidos ao colocar a 
transferência de tecnologia no texto do EPA de dezembro, a linguagem é 
muito vaga. A Europa promete apenas “compartilhar informações”, “trocar 
idéias” e “trabalhar para promover medidas que garantam a transferência 
de tecnologia”.158 Este palavreado é menos comprometedor que as 
provisões multilaterais existentes que a Europa já assinou. Embora os 
acordos da OMC estipulem que os países desenvolvidos devem “oferecer 
incentivos” para as suas empresas para apoiar a transferência de tecnologia 
para os Países Menos Desenvolvidos, nos EPAs a Europa promete apenas 
“promover e facilitar” tais incentivos.  

A Europa não assume nenhum compromisso obrigatório para garantir que 
suas empresas transfiram a tecnologia, mas coloca cláusulas obrigatórias 
sobre serviços e investimento no capítulo do EPA que deixam as mãos dos 
governos do Caribe atadas, tornando extremamente difícil para eles forçar 
tais garantias dos investidores europeus.  

Aumentando a desigualdade digital 
Em contraste direto com as provisões sobre transferência de tecnologia, os 
compromissos firmados pelos países do Caribe sobre propriedade 
intelectual são muito estritos, obrigando um alto nível de regulamentação, 
e estão muito próximos aos pedidos originais da Europa.159 Um dos 
elementos mais preocupantes é a obrigação de aderir às regras bastante 
estritas sobre conteúdo digital. Os países do Caribe são obrigados a 
implementar os Direitos Autorais da WIPO e os Tratados de Performance e 
Fonograma da WIPO, que foram fortemente desaconselhados por 
especialistas em propriedade intelectual por serem contra os interesses dos 
países em desenvolvimento.160 

Estas provisões provavelmente prejudicarão o acesso a materiais digitais 
para estudantes e pesquisadores. Ao contrário das regras da OMC, que 
possuem exceções para permitir que instituições educacionais façam cópias 
das informações digitais, estes tratados não possuem tais exceções, 
impedindo o acesso legítimo. A organização de vigilância “Consumers 
International” nota que tais regras expandidas de propriedade intelectual 
sobre o conteúdo digital podem ter “implicações graves” para o acesso à 
educação, aumentando a desigualdade digital.161 

Os tratados também introduzem regras estritas que tornam mais difícil 
para empresas de informática no Caribe aprender com softwares existentes, 
atrapalhando o processo de inovação e tornando mais difícil desenvolver 
produtos adaptados para pequenos negócios.  
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Ameaçando os meios de subsistência rurais 
Os textos iniciais dos EPAs propostos pela União Européia ao Caribe e 
outros países da ACP exigem que estes adotem a “UPOV 1991”, um tratado 
que oferece uma grande proteção aos criadores de plantas.  

O sistema internacional de propriedade intelectual tem privilegiado em 
geral os grandes negócios de agro-business em detrimento aos plantadores 
– que foram historicamente responsáveis pelo desenvolvimento de novas 
variedades de plantas. O tratado impede que os plantadores possam 
guardar e trocar sementes, e os prende em relacionamentos verticais com as 
corporações de sementes, ao invés de lhes permitir construir relações 
cooperativas e sustentáveis com as suas comunidades locais de 
plantadores. Na África, onde 75 por cento das sementes são obtidas através 
de canais informais, aderir a tal tratado iria reduzir a adaptação, localização 
e diversificação que promovem a agricultura sustentável de pequena 
escala. 162 

Em países de baixa renda e com insegurança alimentar, o Banco Mundial 
desaconselha fortemente o UPOV 1991 e recomenda, em vez disto, a 
realização de mais pesquisas pelo setor público.163 Estas recomendações 
foram ignoradas pela Europa nas suas propostas de EPA.  

Dadas estas preocupações, no texto final de dezembro o Caribe concordou 
apenas em “considerar a ratificação” da Convenção do UPOV 1991.164 No 
entanto, em 2008, outros países da ACP provavelmente sofrerão pressões 
semelhantes para aceitá-lo.  
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6 Jogando justo: o caminho a seguir 
“Tal como a escravidão e o apartheid, a pobreza não é natural. Ela é feita por 

pessoas, e pode ser vencida e erradicada pelas ações de seres humanos.” 

Nelson Mandela165 

 

Os EPAs rubricados falharam no “teste do desenvolvimento”. Longe de 
reestruturarem as relações econômicas para estimular o desenvolvimento, 
eles arriscam prender os países da ACP nos padrões atuais de 
desigualdade e marginalização e desviar ainda mais o sistema multilateral 
dos interesses dos países em desenvolvimento.  

Uma nova abordagem é necessária. 

Imaginando um acordo justo 
Um acordo justo iria apoiar os países da ACP a mudar os termos sobre os 
quais eles são integrados na economia global, para que maior valor seja 
adicionado localmente e compartilhado justamente para beneficiar 
trabalhadores e produtores, assim como os investidores locais e 
estrangeiros. Tal acordo iria catalizar uma mudança sustentável de longo 
prazo, ajudando os países a diversificar e libertar-se de sua dependência 
das commodities.  

Aprendendo com as lições do passado e do presente, é possível imaginar 
como tal acordo seria configurado (veja o Quadro 10). Infelizmente, isto 
está muito distante dos textos que foram rubricados.  

Cumprindo com as regras da OMC 
O único limite para um acordo justo entre a União Européia e os países da 
ACP – além da vontade política – é que qualquer acordo precisa estar em 
cumprimento com as regras da Organização Mundial de Comércio.  

A elaboração de uma abordagem justa sobre o comércio de bens é muito 
complexa, já que a OMC oferece uma margem de manobra relativamente 
ampla em outras áreas. Para os bens, existem basicamente duas opções:  

1. Negociar um acordo de livre comércio que inclua apenas o mínimo 
necessário para cumprir com as regras da OMC; 

2. Adaptar os esquemas preferenciais da Europa para que os países da 
ACP tenham acesso completo aos mercados europeus dentro das regras 
da OMC.  

A primeira opção é significativamente melhor que os textos atuais, já que as 
cláusulas mais preocupantes poderiam ser removidas, incluindo a provisão 
de pausa e a cláusula da nação mais favorecida, e as salvaguardas 
poderiam ser melhoradas. No entanto, dependendo de quão flexivelmente 
as regras da OMC são interpretadas, isto ainda exigiria que os países da 
ACP cedessem bastante de sua autonomia sobre a política de comércio, o 
que não está de acordo com seus interesses de desenvolvimento. 
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Quadro 10: Pensamento original para um acordo justo 

Bens 

A Europa deve abrir completamente os seus mercados para os países da ACP 
sem pedir destes a reciprocidade e, para garantir previsibilidade para o setor 
privado, a abertura seria permanente e obrigatória (isto poderia ser feito dentro 
das regras da OMC, modificando os sistemas preferenciais existentes – veja 
abaixo). A Europa acabaria com todos os subsídios distorcedores do comércio.  

Os países da ACP teriam a liberdade de usar políticas de comércio 
estrategicamente para estimular o adicionamento de valor e a diversificação 
econômica.  

Serviços 

A Europa deveria abrir os seus mercados para exportações de serviços dos 
países da ACP, sem pedir que os países da ACP ofereçam reciprocidade. Isto 
ajudaria a fortalecer as instituições regulamentadoras dos governos nos países 
da ACP e facilitaria o aprendizado a partir da experiência européia sobre a 
regulamentação dos serviços.  

Os países da ACP poderiam usar sua capacidade regulatória para garantir a 
provisão de serviços eficientes e baratos para todas as pessoas, particularmente 
às mulheres de zonas rurais, que provavelmente são as mais excluídas.  

Investimento 

A Europa deveria apoiar os países da ACP a atrair investimento de qualidade 
para setores que agregam valor e garantir que este esteja estrategicamente 
ligado à economia local, de forma que ajude a gerar empregos e atualizar 
habilidades.  

Os países da ACP garantiriam os direitos de investidores estrangeiros e 
nacionais através de um sistema justo e transparente nos tribunais, que 
julgariam com base em leis de interesse público. Eles usariam a riqueza gerada 
pelo setor de extração mineral em favor do interesse público.  

Transferência de tecnologia e inovação 

A Europa deveria oferecer incentivos para suas empresas para transferir 
tecnologia, particularmente no setor de informática. Isto ajudaria 
estabelecimentos de educação e pesquisa nos países da ACP a acessar 
materiais digitais e online. O apoio seria oferecido para atualizar os centros de 
inovação e pesquisa nos países da ACP, particularmente para desenvolver 
novas variedades de colheitas resistentes à seca, o que ajudaria a lidar com a 
segurança alimentar e a adaptação à mudança climática.  

Os países da ACP desenvolveriam e cumpririam as regras sobre propriedade  
intelectual que fossem adequadas ao seu contexto local.  

Ajuda para o comércio 

A Europa ofereceria apoio adicional significativo para a infra-estrutura e 
superação das barreiras à competitividade para financiar planos de posse 
nacional.166  Esta ajuda seria oferecida independentemente das concessões feitas 
por países da ACP em acordos de comércio ou outras condicionalidades de 
política econômica. A Europa também iria melhorar dramaticamente a eficiência, 
previsibilidade e responsabilidade da ajuda para a liberalização do comércio. 
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Por outro lado, adaptar os esquemas de preferência unilaterias da Europa 
permitiria aos países da ACP acessar os mercados Europeus ao mesmo 
tempo manteria a autonomia sobre as suas políticas de comércio. Isto 
também permitiria aos países da ACP buscar a integração regional em seu 
próprio ritmo e abrir para o investimento estrangeiro gradualmente, com a 
liberdade de alterar as regulamentações de acordo com as suas 
necessidades de desenvolvimento. Embora esta abordagem acarretaria uma 
certa erosão na preferência para os países da ACP, em comparação com os 
custos a longo prazo dos acordos de livre comércio, estes custos seriam 
mínimos. Tais preferências seriam uma base para acordos justos em outras 
áreas (tal como delineado no Quadro 10).  

Adaptando as preferências da Europa 
Seria relativamente simples para a Europa adaptar as suas preferências 
atuais para acomodar os interesses dos países da ACP. Com o término das 
preferências para os países da ACP sob o “Acordo de Cotonou”, a Europa 
agora possui três esquemas de preferência para os países em 
desenvolvimento (veja a Tabela 4).  

Os países da ACP poderiam usar estes esquemas para ganhar um nível de 
acesso aos mercados Europeus semelhantes ao que tinham antes. Os 41 
países da ACP que são classificados como “menos desenvolvidos” se 
qualificam para o esquema Tudo Menos Armas, até mesmo sem um acordo 
de livre comércio. O esquema mais favorável para os outros 35 países seria 
o “GSP Plus”, que oferece acesso livre de taxas ou cotas para 88 por cento 
das exportações. Todos os países da ACP são “economicamente 
vulneráveis”, e por isso poderiam se qualificar para este esquema. A única 
exigência é ratificar as convenções internacionais relevantes, e muitos dos 
países da ACP já ratificaram a maioria destas.167  

 

Tabela 4: esquemas preferências existentes da Europa 

Esquema Benefícios Países Qualificáveis  

Tudo Menos Armas 
(EBA) 

Acesso sem taxas ou 
cotas para todos os 
produtos exceto 
armamentos, com 
introdução por etapas 
do açúcar e arroz 

Países Menos 
Desenvolvidos 

Arranjo especial de 
incentivos para o 
desenvolvimento 
sustentável e a boa 
governança (GSP 
Plus) 

Acesso sem taxas ou 
cotas para 88 por 
cento dos produtos168

Países em 
desenvolvimento 
“economicamete 
vulneráveis” que assinem 
e implementem 27 
convenções internacionais 
sobre boa governança e 
direitos humanos 

Sistema 
Generalizado Padrão 
de Preferências 
(GSP) 

Acesso sem taxas ou 
cotas para 66 por 
cento dos produtos169

Todos os países em 
desenvolvimento 
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Para a maioria dos produtos, a cobertura do “GSP Plus” é muito próxima 
ao acesso que os países da ACP tinham sob o Acordo de Cotonou.170 O 
único problema com este esquema é que ele não cobre bananas, açúcar, 
rum ou carne, que são todos produtos de exportação de grande 
importância para os países da ACP, particularmente para o Caribe.  

Na busca de um acordo justo e para garantir que nenhum país da ACP saia 
perdendo caso eles decidam não assinar um acordo de livre comércio, a 
Europa poderiam melhorar o seu esquema GSP Plus para incluir todos 
estes produtos e torná-lo equivalente aos arranjos do acordo de Cotonou. 
Ou, se realmente estivesse jogando justo, ela simplesmente combinaria os 
esquemas Tudo Menos Armas e o GSP Plus para oferecer tanto aos “países 
menos desenvolvidos” quanto aos países “economicamente vulneráveis” o 
acesso livre de cotas ou taxas aos seus mercados. Isto seria uma mudança 
administrativamente simples, exigindo apenas uma decisão por parte dos 
ministros europeus.171  

Muitos produtos poderiam ser incorporados nos esquemas preferenciais da 
Europa sem nenhum problema. No entanto, esta medida acarretaria em 
uma severa erosão da preferência para alguns produtos, notavelmente as 
bananas exportadas do Caribe.172 Para garantir que os 40 mil plantadores 
de banana do Caribe não sejam prejudicados, medidas de mitigação devem 
ser tomadas, tais como apoiar a diversificação da produção da banana, ou 
oferecer uma garantia a longo prazo de comprar uma quantidade mínima 
de bananas do Caribe a um preço justo.  

Finalmente, para oferecer segurança comercial, a Europa poderia remover 
os aspectos opcionais dos seus esquemas e firmá-los, para que se tornem 
arranjos permanentes.173 

Dados os altos custos dos EPAs nos quais a Europa está insistindo, os 
países da ACP deveriam considerar seriamente uma candidatura ao 
esquema GSP Plus durante 2008. Os modelos econômicos sugerem que, 
mesmo sem a reforma, na média, o GSP Plus seria mais benéfico para os 
países da ACP do que os EPAs - apesar do acesso ao mercado Europeu ser 
reduzido, ele não traz os todos os custos negativos dos acordos de livre 
comércio.174 

No final das contas, todo mundo ganha 
No final das contas, é de interesse da Europa jogar um jogo justo: por 
razões diplomáticas e geopolíticas, mas também econômicas.  

Seis anos de insistência sobre os acordos de livre comércio não 
funcionaram. A abordagem inflexível da Europa coloca em perigo as 
importantes relações de longo prazo baseadas na história, economia e 
política de desenvolvimento. A defesa agressiva dos EPAs está custando à 
Europa a perda da boa vontade política através da ACP. E não é o caso de 
que estes países da ACP não têm a quem recorrer. Os países em rápido 
desenvolvimento da Ásia e das Américas já estão substituindo a Europa 
como o parceiro comercial principal para muitos países da ACP.  

Além disso, os ganhos de comércio para a Europa poderiam ser quatro 
vezes maior com um acordo justo do que com um acordo de livre 
comércio– à medida em que países mais prósperos na ACP se tornam bons 
parceiros de comércio e investimento. Os modelos econômicos para os 
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acordos de livre comércio mostram que daqui a 30 anos, a Europa ganhará 
cerca de $1 bilhão de dólares adicionais por ano nas suas exportações para 
os países da ACP. 175 Caso os países da ACP possuíssem as flexibilidades 
para governar estrategicamente a sua integração na economia global e 
fossem capazes de fazer os mesmo avanços que os países do Sudeste da 
Ásia, tais como a Malásia, as exportações da Europa poderiam aumentar 
em até $4 bilhões de dólares por ano.176 

Também é de interesse dos países da ACP esperar por um acordo melhor. 
À medida em que a importância da Europa para a ACP diminui e os 
mercados emergentes estão crescendo rapidamente como uma fonte de 
investimento e comércio, este é um momento pouco oportuno para os 
países da ACP se trancar em um mau acordo com a Europa.   

Está na hora de olhar com uma nova perspectiva para estes acordos – antes 
que acordos bem intencionados mas mal desenhados se tornem 
permanentes. Está na hora da Europa parar de jogar políticas de poder e 
começar a trabalhar em parceria com os países da ACP.  

As milhões de pessoas nos países da ACP que vivem na pobreza não 
podem arcar com as consequências dos erros dos políticos quanto a esta 
questão.  

A Oxfam Internacional reivindica que: 

• Haja avaliações independentes profundas e abrangentes e estudos de 
impacto sobre o que já foi rubricado, antes que qualquer acordo seja 
assinado e convertido em lei; 

• Haja um engajamento vigoroso por parte dos parlamentares através da 
Europa e da ACP para investigar detalhadamente estes acordos; 

• A União Européia ofereça opções a longo prazo para os países da ACP 
para o comércio de bens, que incluiria:  

(i) A adaptação do seus esquemas unilaterais de preferência para que 
estes possam abrir mais os mercados Europeus e se tornem 
permanentes, garantindo que nenhum país da ACP saia prejudicado 
caso ele não conclua um acordo de livre comércio; 

(ii) Renegociação de qualquer aspecto dos EPAs rubricados e um 
compromisso para reduzir os acordos ao mínimo necessário para a 
obediência às regras da OMC; 

• Os países da ACP devem avaliar dentro dos seus blocos regionais e 
tomar uma decisão estratégica sobre o caminho que querem seguir, 
consultando completamente todos os partidos afetados, incluindo os 
trabalhadores, produtores e negociantes;  

• A União Européia deve concordar com uma flexibilidade completa na 
abordagem às negociações sobre serviços, investimento, transferência 
de tecnologia e outras áreas relacionadas ao comércio, deixando que os 
países da ACP liderem no estabelecimento do ritmo e conteúdo das 
negociações; 

• A União Européia deve oferecer apoio adicional, obrigatório, previsível 
e rapidamente liberado para lidar com os limites de infra-estrutura e 
competitividade nos países da ACP. 
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